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(m  recen te p ron u n cia m en to do Su per ior  Tr ibu n a l de 
J u s t iça  em  Recu rs o Es pecia l 456 .650 -PR de n os s a  a u tor ia  
t ivem os  a  p r im eira  decis a o n o Bra s il en volven do o tem a  da  n ã o 
in cidên cia  de t r ibu ta çã o do ICMS s ob re a  a t ivida de do Provedor  
de Serviços  In tern et . Em  a çã o s ob  a  n os s a  res pon s a b ilida de e 
qu e s era  ob jeto do livro 'LUHLWR�7ULEXWDULR�H�,QWHUQHW��(GLWRUD�
/=1��)RQH��;;�������������� a  Min is tra  Elia n a  Ca lm on  veio 
em  decid ir  com  o s egu in te teor  ju r íd ico: 

 

“A qu es tã o é n ova , os ten ta n do es ta  Cor te u m  ú n ico p receden te da  
Pr im eira  Tu rm a , e s u a  s olu çã o é con trover t ida , h a ja  vis ta  o n ú m ero 
de a r t igos  de t r ibu ta r is ta s  qu e deba tem  o tem a , s em  u n a n im ida de. 
Tra ta -s e da  in terp reta çã o dos  a r t igos  60  e 61  da  Lei 9 .472 , de 
16 / 7 / 97 , qu e d is põe s ob re a  orga n iza çã o dos  s erviços  de 
telecom u n ica ções . A CF/ 88  determ in a  qu e, s ob re a  p res ta çã o de 
s erviços  de com u n ica çã o, in cida  o im pos to s ob re circu la çã o de 
m erca dor ia s  (a r t . 155 , II), res id in do a í a  ra iz do p rob lem a : o s erviço 
de a ces s o à  INTERNET é ou  n ã o s erviço de com u n ica çã o? Obs erve-s e 
qu e o con ceito de com u n ica çã o, con t ido n a  Con s t itu içã o Federa l, 
pa ra  efeito de t r ibu ta çã o do ,&06, é  res t r ito, por  en volver  a pen a s  o 
s erviço de com u n ica çã o. 
A res t r içã o con ceitu a l é óbvia , porqu e, s e a s s im  n ã o fos s e, s er ia  fon te 
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gera dora  do ,&06 o fa to de a lgu ém  s e com u n ica r  com  ou trem  pela  
pa la vra  es cr ita  ou  fa la da . Da í a  a dver tên cia  do Profes s or  Delva n i 
Alves  Lim a  em  "Tr ibu ta çã o dos  Provedores  da  In tern et  - ,&06 ou  
ISSQN", pu b lica do em  "Direito Tr ibu tá r io Atu a l", 1ª ed içã o, 2ª 
t ira gem , pá gs . 297 / 319 :  
 
A regra  m a tr iz do ,&06 s ob re s erviços  de com u n ica çã o é p res ta r  
s erviços  de com u n ica çã o e n ã o rea liza r  com u n ica çã o. 
 

Ma s  o qu e vem  a  s er  a  INTERNET, es s a  u t ilís s im a  fer ra m en ta  de 
com u n ica çã o? In tern et  é u m a  poderos a  rede in tern a cion a l de 
com pu ta dores  qu e, por  m eio de d iferen tes  tecn ologia s  de 
com u n ica çã o e in form á t ica , perm ite a  rea liza çã o de a t ivida des  com o 
cor reio elet rôn ico, gru pos  de d is cu s s ões , com pu ta çã o de lon ga  
d is tâ n cia , t ra n s ferên cia  de a rqu ivos , la zer , com pra s  etc (La rou s s e 
Cu ltu ra l). 
 

Pa ra  s e ter  a ces s o a  es s a  rede in tern a cion a l, u s a -s e os  s erviços  do 
ch a m a do PROVEDOR DE ACESSO, qu e fu n cion a  com o u m a  es pécie 
de "ch a ve qu e des tra n ca  a  por ta  da  in tern et" (J os é Wils on  Sobr in h o, 
em  Direito Tr ibu tá r io, Tem a s  Pon tu a is , Ed itora  Foren s e). As s im , tem -
s e, de u m  la do, o a pa ra to m a ter ia l qu e dá  s u por te à  In tern et , 
ch a m a do de "s erviço de m eio fís ico", n a  lin gu a gem  de Pon tes  de 
Mira n da  e, do ou tro, o s erviço qu e p rop icia  o in teres s a do ch ega r  a  
es s e m eio fís ico, qu e é a  a t ivida de des en volvida  pelo PROVEDOR, 
n ã o s en do pos s ível u n ir  a m bos  os  s erviços , vis to qu e s ã o eles  bem  
d is t in tos . O p rovedor  n a da  cr ia , a pen a s  via b iliza  a  ou trem  ch ega r  a té 
à s  in form a ções . Aliá s , é  bom  des ta ca r  qu e os  "s erviços  da  in tern et" 
com preen dem  va r ia da s  p res ta ções , des de a  d ivu lga çã o a té o s erviço 
de cor res pon dên cia  en tre in ter locu tores , por  via  dos  E-MAILS, 
pa s s a n do pela s  opera ções  ba n cá r ia s , s erviço de com pra  e ven da  etc. 
Den tro de u m a  s im plór ia  des cr içã o, n eces s á r ia  s egu n do a  m in h a  
ót ica , pa ra  a  com preen s ã o da  qu es tã o t r ibu tá r ia , tem os  qu e o 
u s u á r io, pa ra  ter  a ces s o à  INTERNET, n eces s ita  d is por  de u m  
com pu ta dor , de u m a  lin h a  telefôn ica  e de u m  VRIWZDUH es pecífico. 
Mes m o os  loca is  qu e d is põem  de a ces s o d ireto a o p rovedor , s em  
u t iliza r -s e de u m a  lin h a  telefôn ica  pa r t icu la r , n ã o d is pen s a m  o u s o 
da  telefon ia .  
Adem a is , m odern a m en te, é  a té pos s ível o u s o da  In tern et  via  rá d io 
freqü ên cia , s em  pa r t icipa çã o do s erviço de telefon ia . O s erviço de 
telefon ia , m eio de ch ega r  o u s u á r io a o p rovedor  e, a  pa r t ir  da í, 
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con ecta r  ele o u s u á r io à  rede, é s erviço de telecom u n ica çã o, pa go de 
a cordo com  a  qu a n t ida de de pu ls os  u t iliza dos , con form e 
d is cr im in a do n a  con ta  telefôn ica , s ob re cu jo va lor  in cide o ,&06. 
 
O p rovedor  tem  du a s  fu n ções  fu n da m en ta is : a ge com o pu b licitá r io, 
a lim en ta n do a  rede com  in form a ções  – PROVEDOR DE 
INFORMAÇÕES –, ou  perm ite a  con exã o do u s u á r io à  rede – 
PROVEDORES DE ACESSO. A fu n çã o des s es  ú lt im os  é a  do n os s o 
in teres s e, porqu e é s ob re o t ra ba lh o deles  qu e exis te a  polêm ica  
t r ibu tá r ia . 
 

Pergu n ta -s e: Qu a l a  n a tu reza  ju r íd ica  do s erviço p res ta do pelos  
p rovedores  de a ces s o? O CONFAZ firm ou  en ten d im en to de qu e s e 
t ra ta  de s erviço de telecom u n ica ções  e, com o ta l, deve s ofrer  a  
in cidên cia  do ,&06. 
 

Em  verda de, tem os , n a  es pécie, u m a  m u lt ip licida de de rela ções  
des en ca dea da s  por  u m  s ó toqu e n o com pu ta dor , e  n ã o s e pode 
olvida r  qu e h á  u m a  rela çã o ju r íd ica  con tra tu a l do u s u á r io com  a  
telefôn ica , pela  qu a l pa ga  ele os  s erviços  de telefon ia  e o ,&06, 
s erviço qu e n ã o s e con fu n de com  o es ta belecido en tre o u s u á r io e o 
p rovedor  por  ele eleito pa ra  p res ta r  o s erviço de liga çã o com  a  rede 
in tern a cion a l de com pu ta dores . Es s es  p rovedores , por  s eu  tu rn o, 
pa ra  des em pen h a rem  a  a t ivida de p recípu a , u t iliza m -s e da  liga çã o 
telefôn ica  por  ca n a is  es pecia is . 
  

O s erviço rea liza do pelos  p rovedores , pa ra  a lgu n s , é  s erviço de 
com u n ica çã o s u jeito a o ,&06 e , pa ra  ou tros , é  u m a  m era  p res ta çã o 
de s erviço - s erviço de va lor  a d icion a do, s u jeito a o ISSQN. Dividem -
s e os  ju r is ta s , s en do cer to qu e a  dou tr in a , de form a  m a jor itá r ia , vem  
p rocla m a n do a  n ã o-in cidên cia  do ,&06, por  n ã o iden t ifica r  o fa to 
gera dor  n o t ra ba lh o dos  p rovedores  do s erviço de com u n ica çã o e s im  
s erviço n o qu a l s e u s a  com o a poio o s erviço de telefon ia .Com  efeito, 
a gem  os  p rovedores  com o m on itores  ou  fa cilita dores  do u s u á r io, 
coloca n do à  d is pos içã o dos  s eu s  clien tes  equ ipa m en tos  e s oftwa res  
qu e dã o a ces s o e fa cilita m  a  u t iliza çã o do s is tem a , m a s , em  verda de, 
s ã o a m bos , p rovedores  e u s u á r ios , tom a dores  do s erviço de 
com u n ica çã o, cu jo s u por te m a ior  e im pres cin d ível é o s erviço de 
telecom u n ica çã o. 
O s erviço p res ta do pelos  p rovedores  de a ces s o à  In tern et  é fon te 
gera dora  de r iqu eza , porqu e gera lm en te t ra ba lh a m  a  t ítu lo on eros o, 
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iden t ifica n do-s e con teú do econ ôm ico n a  a t ivida de des en volvida . No 
XXVI Sim pós io Na cion a l de Direito Tr ibu tá r io, em  torn o do tem a  
"Tr ibu ta çã o n a  In tern et", coorden a do pelo Profes s or  Ives  Ga n dra  da  
Silva  Ma r t in s , em  ou tu bro de 2001 , n a  cida de de Sã o Pa u lo, fora m  
tom a da s  a lgu m a s  pos ições . 
 

Sin tet iza n do, tem os  con clu s ões  da s  com is s ões  form a da s  por  ilu s t res  
t r ibu ta lis ta s , pu b lica da s  n o Bolet im  de Direito Mu n icipa l n . 1 , ed . 
2002 : Res pos ta s  à s  qu es tões  form u la da s  pela  Com is s ã o 
Orga n iza dora : 
 

1) Qu a l o s ign ifica do do term o "s erviço de com u n ica çã o" con t ido n o 
a r t . 155 , II, da  Con s t itu içã o Federa l? Pode ele s er  a p lica do a  u m  
p rovedor  de a ces s o à  In tern et  pa ra  fin s  de t r ibu ta çã o pelo ICMS? 
Serviços  de com u n ica çã o, pa ra  fin s  de ICMS, s ã o s erviços  de 
t ra n s m is s ã o de m en s a gen s  en tre pes s oa s , por  determ in a do veícu lo, a  
t ítu lo on eros o. 
A com petên cia  pa ra  defin ir  qu a is  s ã o os  s erviços  de 
telecom u n ica ções  é da  Un iã o Federa l, qu e, a o ed ita r  a  Lei Gera l de 
Telecom u n ica ções , de form a  com pa t ível com  a  Con s t itu içã o Federa l, 
exclu iu  os  s erviços  p res ta dos  pelos  p rovedores . As  a t ivida des  
des en volvida s  en tre os  p rovedores  de a ces s o e os  u s u á r ios  da  
In tern et  rea liza m -s e, ta m bém , m ed ia n te a  u t iliza çã o dos  s erviços  de 
telecom u n ica ções , s en do a m bos , por ta n to, u s u á r ios  dos  s erviços  de 
telecom u n ica çã o. Logo, a  a t ivida de exercida  pelos  p rovedores  de 
a ces s o em  rela çã o a  s eu s  clien tes  n ã o s e con fu n de n em  com  os  
s erviços  de telecom u n ica çã o, n em  com  os  s erviços  de com u n ica çã o. 
Ta l a t ivida de n ã o es tá  s u jeita  a  ICMS e, por  n ã o con s ta r  da  lis ta  de 
s erviços , ta m bém  n ã o s e s u jeita  a o ISS" (72  X 3 ). 
2 ) A a qu is içã o de s oftwa re a t ra vés  do s is tem a  de down loa d , rea liza da  
por  u s u á r io loca liza do n o Bra s il e  s ite  loca liza do n o exter ior , é  
pa s s ível de t r ibu ta çã o pelo ICMS (com pra  de m erca dor ia ) e II 
(en tra da  n o Pa ís  de bem / s erviço es t ra n geiro)? Em  ca s o pos it ivo, 
s er ia  pos s ível à  a u tor ida de t r ibu tá r ia  iden t ifica r  os  fa tos  gera dores  
dos  t r ibu tos , a s s im  com o fis ca liza r  o recolh im en to des tes  im pos tos ? 
"A a qu is içã o de s oftwa re por  en com en da  n ã o é pa s s ível de 
t r ibu ta çã o, qu er  pelo ICMS, qu er  pelo II, por  n ã o s e es ta r  d ia n te de 
m erca dor ia  ou  p rodu to. 
A im por ta çã o do ch a m a do s oftwa re de p ra teleira  por  m eio de 
down loa d  n ã o s e s u jeita  à  t r ibu ta çã o pelo ICMS ou  pelo II, porqu e o 
s oftwa re em  s i n ã o con s u bs ta n cia  m erca dor ia  ou  p rodu to" (74  X 1 ). 
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3) Pode a  a u tor ida de t r ibu tá r ia  b ra s ileira  s olicita r  de p rovedor  de 
a ces s o à  In tern et  da dos  rela t ivos  a  con tr ibu in te, s em  com  is to es ta r  
fer in do o a r t . 5 º , XII, da  Con s t itu içã o Federa l? E  s e a  exigên cia  for  
d ir igida  a  u m  p rovedor  de h os peda gem  de s ite? 
"Nã o. A a u tor ida de t r ibu tá r ia  n ã o pode s olicita r  de p rovedor  de 
a ces s o à  In tern et , in depen den tem en te de determ in a çã o ju d icia l, 
da dos  de terceiros  cober tos  pelo s igilo de qu e cu ida  o a r t . 5 º , XII, da   
CF. Se es ta s  in form a ções , det ida s  pelo p rovedor  de a ces s o, es t iverem  
d is pon íveis  a o pú b lico, n ã o h á  p r iva cida de, poden do a  Adm in is t ra çã o 
ob ter  ta is  da dos  d ireta m en te pelos  m eios  d is pon ib iliza dos . 
A res pos ta  é a  m es m a  qu a n do s e t ra ta  de p rovedor  h os pedeiro de 
s ite. Qu a n do os  da dos  es t iverem  d is pon ib iliza dos  a  todos , 
gen er ica m en te, n ã o h á  s igilo, poden do a  Adm in is t ra çã o ob ter  os  
da dos  qu e ju lga r  n eces s á r ios . Na  h ipótes e con trá r ia , os  da dos  
a lca n ça dos  pelo s igilo s ó podem  s er  d is pon ib iliza dos  à  Adm in is t ra çã o 
por  força  de ordem  ju d icia l" (74  X 1 ). 
4 . A com u n ica çã o jorn a lís t ica  e de n a tu reza  ed itor ia l, via  In tern et , 
goza  da  im u n ida de t r ibu tá r ia  do a r t . 150 , in c. VI, let ra  d , da  
Con s t itu içã o Federa l? 
"Sim . A com u n ica çã o jorn a lís t ica  e de n a tu reza  ed itor ia l, rea liza da  
a t ra vés  da  In tern et , é  a lca n ça da  pela  im u n ida de t r ibu tá r ia  do a r t . 
150 , VI, d , da  CF, cu ja  fin a lida de é in cen t iva r  a  livre m a n ifes ta çã o do 
pen s a m en to, a  in form a çã o, a  form a çã o e a  cu ltu ra , veicu la da s  por  
qu a lqu er  m eio - En ten d im en to d ivers o im p lica r ia  ch a n cela r  o a t ra s o 
tecn ológico" ( 74  e 1  a bs ten çã o). 
Qu ero a qu i des ta ca r  a  pos içã o do Profes s or  Ma rco Au rélio Greco qu e, 
em  livro de s u a  a u tor ia , "In tern et  e Direito", Ed itora  Dia lét ica , 
con clu i qu e o s erviço p res ta do pelos  p rovedores  é s erviço de 
com u n ica çã o s u jeito à  in cidên cia  do ,&06, s eja  pelo t ipo da  
a t ivida de, s eja  pela  u t ilida de p roporcion a da , ou  s eja , pelo â n gu lo do 
u s u á r io e/ ou  pelo â n gu lo do p rovedor .  Pa ra  o ju r is ta  em  tela , a  Lei 
de Orga n iza çã o dos  Serviços  de Telecom u n ica ções  - LGT n ã o é 
pa râ m etro pa ra  defin ir  o qu e s eja  ou  n ã o t r ibu tá vel pelo ,&06. E  
a rgu m en ta : 
 

Aliá s , ela  p róp r ia  exclu i do con ceito de telecom u n ica çã o u m  s erviço 
qu e, in equ ivoca da m en te, con figu ra  p res ta çã o de s erviço de 
com u n ica çã o (p rovim en to de ca pa cida de em  s a télite). Exa m in a da  a  
dou tr in a , pa s s o a o exa m e legis la t ivo, a  pa r t ir  da  a n á lis e dos  a r ts . 60  
e 61  da  Lei 9 .472 / 97 , qu e d is põe s ob re a  orga n iza çã o dos  s erviços  de 
telecom u n ica ções , es pecifica m en te cita da  n o es pecia l com o ob jeto de 
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vu ln era çã o pelo a córdã o recor r ido: 
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Art . 60  Serviço de telecom u n ica ções  é o con ju n to de a t ivida des  qu e 
pos s ib ilita  a  ofer ta  de telecom u n ica çã o. 
§ 1º Telecom u n ica çã o é a  t ra n s m is s ã o, em is s ã o ou  recepçã o, por  fio, 
ra d ioelet r icida de, m eios  óp t icos  ou  qu a lqu er  ou tro p roces s o 
elet rom a gn ét ico, de s ím bolos , ca ra cteres , s in a is , es cr itos , im a gen s , s on s  
ou  in form a ções  de qu a lqu er  n a tu reza . 
§ 2º Es ta çã o de telecom u n ica ções  é o con ju n to de equ ipa m en tos  ou  
a pa relh os , d is pos it ivos  e dem a is  m eios  n eces s á r ios  à  rea liza çã o de 
telecom u n ica çã o, s eu s  a ces s ór ios  e per ifér icos , e, qu a n do for  o ca s o, a s  
in s ta la ções  qu e os  a b r iga m  e com plem en ta m , in clu s ive term in a is  por tá teis . 
Ar t . 61  Serviço de va lor  a d icion a do é a  a t ivida de qu e a cres cen ta , a  u m  
s erviço de telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u por te e com  o qu a l n ã o s e 
con fu n de, n ova s  u t ilida des  rela cion a da s  a o a ces s o, a rm a zen a m en to, 
a p res en ta çã o, m ovim en ta çã o ou  recu pera çã o de in form a ções . 
§ 1º Serviço de va lor  a d icion a do n ã o con s t itu i s erviço de telecom u n ica ções , 
cla s s ifica n do-s e s eu  p rovedor  com o u s u á r io do s erviço de 
telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u por te, com  os  d ireitos  e deveres  in eren tes  a  
es s a  con d içã o. 
§ 2º É  a s s egu ra do a os  in teres s a dos  o u s o da s  redes  de s erviços  de 
telecom u n ica ções  pa ra  p res ta çã o de s erviços  de va lor  a d icion a do, ca ben do 
à  Agên cia , pa ra  a s s egu ra r  es s e d ireito, regu la r  os  con d icion a m en tos , a s s im  
com o rela cion a m en to en tre a qu eles  e a s  p res ta dora s  de s erviço de 
telecom u n ica ções . 
 

Nã o ten h o dú vida  em  cla s s ifica r , d ia n te do in teiro teor  da  n orm a , 
com o s en do SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO a  a t ivida de 
des en volvida  pelos  p rovedores , exclu ído expres s a m en te n o § 1º 
t ra n s cr ito da  ru b r ica  s erviço de telecom u n ica ções . Aliá s , n a  a n ter ior  
lei – 9 .295 , de 19 / 7 / 96  –, igu a l d is pos içã o es ta va  n o a r t . 10 , o qu e 
dem on s tra  a  con firm a çã o do en ten d im en to legis la t ivo 
pos ter iorm en te. 
 
Nã o s e olvida  qu e, pela  In tern et , tem -s e u m a  rede de com u n ica çã o 
en tre com pu ta dores , o qu e res u lta  n a  p res ta çã o de s erviço de 
t ra n s m is s ã o, a  d is tâ n cia , de idéia s , de da dos  e de im a gen s  d ivers a s . 
En treta n to, s egu n do m in h a  ót ica , n ã o h á  res pa ldo pa ra  qu e o Fis co 
fa ça  n a s cer  da í u m  lia m e ju r íd ico, t r ibu tá r io, o qu e s er ia , em  term os  
con cretos , fa zer  in cid ir  o ,&06 s ob re o t rá fego telefôn ico, já  
t r ibu ta do. 
 
O STF, pa ra  on de irá  a  qu erela , fa ta lm en te, por  força  da  in voca çã o 
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do a r t . 155 , II, da  CF, n os  p leitos , a in da  n ã o s e p ron u n ciou  a  
res peito, h a ven do, n o qu e m a is  s e a p roxim a  do tem a , a  decis ã o da  
Pr im eira  Tu rm a  da  Cor te Ma ior , em  torn o dos  s oftwa res  de 
p ra teleira , con s idera dos  com o m erca dor ia s  (RE 176 .626-6 / SP, rel. 
Min . Sepú lveda  Per ten ce e RE 199 .464-99 , rel. Min . Ilm a r  Ga lvã o). 
 
O en ten d im en to da  Cor te Ma ior  foi o de qu e, n a  licen ça  de u m  
s oftwa re pa d rã o, exis tem  dois  con tra tos , de ces s ã o de u s o e de 
forn ecim en to, n os  qu a is  n ã o h á  in cidên cia  do ,&06, r es erva n do-s e a  
t r ibu ta çã o do im pos to es ta du a l pa ra  a  rep rodu çã o em  m a s s a  de 
p rogra m a s  em  d is qu etes , de fita s  de vídeo ou  s oftwa re. 
 
No STJ , a  Pr im eira  Tu rm a  tem  u m  a córdã o da  rela tor ia  do Min is t ro 
Ga rcia  Vieira  qu e con s idera  com o s u jeito a o ISS o p rogra m a  de 
com pu ta dor . Veja -s e, a  p ropós ito, a  em en ta  do REs p  39 .797-9 / SP, 
a s s im  red igido: ,&06 - PROGRAMAS DE COMPUTADOR - NÃO 
INCIDÊNCIA. A exp lora çã o econ ôm ica  de p rogra m a s  de com pu ta dor , 
m ed ia n te con tra tos  de licen ça  ou  de ces s ã o, es tá  s u jeita  a pen a s  a o 
ISS. Refer idos  p rogra m a s  n ã o s e con fu n dem  com  s u por tes  fís icos , 
n ã o poden do s er  con s idera dos  m erca dor ia s  pa ra  fin s  de in cidên cia  
do ,&06.  Recu rs o im provido. 
 

Es s e a córdã o, de dezem bro/ 94 , n a da  tem  com  a  in cidên cia  a qu i 
d is cu t ida , s ervin do pa ra  dem on s tra r  a pen a s  qu a l o en ca m in h a m en to 
lógico da  Cor te. 
 

Es pecifica m en te s ob re o tem a , h á  u m  ú n ico p receden te, da  m es m a  
Pr im eira  Tu rm a , rela ta do pelo Min is t ro J os é Delga do qu e, em  lon go e 
ju d icios o voto, con clu iu  s erem  de com u n ica çã o, es pécie de s erviço de 
telecom u n ica ções , o p res ta do pelos  p rovedores . 
Pa ra  s er  fiel a o qu e foi d ito n o voto con du tor , t ra n s crevo a s  s u a s  
con clu s ões : 
a ) Con s idero p rovedor  com o s en do u m  a gen te in terven ien te 
p res ta dor  de s erviços  de com u n ica çã o, defin in do-o com o s en do 
"a qu ele qu e p res ta , a o u s u á r io, u m  s erviço de n a tu reza  vá r ia , s eja  
fra n qu ea n do o en dereço n a  INTERNET, s eja  a rm a zen a n do e 
d is pon ib iliza n do o s ite pa ra  a  rede, s eja  p res ta n do e coleta n do 
in form a ções  etc. É  des ign a do, tecn ica m en te, de Provedor  de Serviços  
de Con exã o à  INTERNET (PSC), s en do a  en t ida de qu e p res ta  o 
s erviço de con exã o à  INTERNET (SCI)" (Newton  de Lu cca , em  a r t igo 
"Títu los  e Con tra tos  Elet rôn icos ", n a  ob ra  colet iva  Direito e 



���������������&02��������&2168/725(6��������$662&,$'26�
0HPEUR��GR���,QVWLWXWR���%UDVLOHLUR���GH���'LUHLWR��%DQFiULR��²��$VVRFLDomR��3RUWXJXHVD���GH���&RQVXPR�
0HPEUR��,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�3ROtWLFD�H�'LUHLWR�&RQVXPLGRU���%XUHDX�,QWHUQDFLRQDO�'LUHLWR�%DQFiULR����

&02����&2168/725,$����(035(6$5,$/����/7'$���',5(,72����%$1&É5,2����21���/,1(��58$&216(/+(,52�/$85,1'2�������$1'����&21-6���������������������������&(3����������������(',)Ì&,2��&$3,7$/��6+233,1*�&(1752���&85,7,%$�����3$5$1É���)21(�)$;����2;;����������������������������������������(0$,/�FPRFRQVXOWRULD#XRO�FRP�EU�+20(�3$*(�,17(51(7�',5(,72�%$1&É5,2������KWWS����ZZZ�GLUHLWREDQFDULR�FRP�EU��

INTERNET, pá g. 60 ); 
 
b ) O p rovedor  vin cu la do à  INTERNET, tem  por  fin a lida de es s en cia l 
efetu a r  u m  s erviço qu e en volve p roces s o de com u n ica çã o exigido pelo 
clien te, por  deter  m eios  e técn ica s  qu e perm item  o a lca n ce des s a  
s itu a çã o fá t ica ; 
 
c) O s erviço p res ta do pelos  p rovedores  es tá  en qu a dra do com o s en do 
de com u n ica çã o, es pécie dos  s erviços  de telecom u n ica ções ; 
 
d ) A LC n . 87 , de 13 .9 .96 , es ta belece, em  s eu  a r t . 2º qu e in cide o 
ICMS s obre "p res ta ções  on eros a s  de Serviços  de Com u n ica çã o, por  
qu a lqu er  m eio, in clu s ive a  gera çã o, a  em is s ã o, a  recepçã o, a  
t ra n s m is s ã o, a  ret ra n s m is s ã o, a  repet içã o e a  a m plia çã o de 
com u n ica çã o de qu a lqu er  n a tu reza ", círcu lo qu e a b ra n ge os  s erviços  
p res ta dos  por  p rovedores  liga dos  à  INTERNET, qu a n do os  
com ercia liza m ; 
e) Qu a lqu er  s erviço on eros o de com u n ica çã o es tá  s u jeito a o 
pa ga m en to do ICMS; 
f) A rela çã o en tre o p res ta dor  de s erviço (p rovedor) e o u s u á r io é de 
n a tu reza  n egocia l vis a n do a  pos s ib ilita r  a  com u n ica çã o des eja da . É  
s u ficien te pa ra  con s t itu ir  fa to gera dor  de ICMS; 
g) O s erviço p res ta do pelo p rovedor  pela  via  da  In tern et  n ã o é s erviço 
de va lor  a d icion a do, con form e o defin e o a r t . 61 , da  Lei 9 .472 , de 
16 .07 .97 . 
 
Peço ven ia  pa ra  d ivergir , a té com  u m  cer to a ca n h a m en to, dos  
ilu s t res  m es tres  Profes s or  Ma rco Au rélio Greco e Min is t ro J os é 
Delga do. Sem  qu erer  repet ir  a qu i o qu e já  expu s , n a  es s ên cia , s ob re 
a  dou tr in a  n a  qu a l repou s a  o m eu  en ten d im en to, con clu o qu e: 
 
a ) o p rovedor  de s erviço da  rede in tern a cion a l de com pu ta dores  é tã o 
u s u á r io dos  s erviços  de com u n ica çã o qu a n to a qu eles  qu e a  ele 
recor rem  pa ra  ob ter  a  con exã o à  rede m a ior ; 
 
b ) o p rovedor  de s erviço da  INTERNET p ropõe-s e a  es ta belecer  a  
com u n ica çã o en tre o u s u á r io e a  rede, em  p roces s o de com u n ica çã o, 
s egu n do a  Lei 9 .472 / 97  (a r t . 60 , § 1º); 
 
c) o s erviço p res ta do pelos  p rovedores  de com u n ica çã o en qu a dra -s e, 
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s egu n do a s  regra s  da  lei es pecífica  (a r t . 61 ), n o ch a m a do SERVIÇO 
DE VALOR ADICIONADO; 
 
d ) o refer ido s erviço é des cla s s ifica do com o s en do s erviço de 
telecom u n ica çã o (a r t . 61 , § 1º da  Lei 9 .472 / 97); 
 
e) s e a  lei es pecífica  ret ira  da  ru b r ica  s erviço de telecom u n ica çã o, o 
"Serviço de Va lor  Ad icion a do", n ã o poderá  o in térp rete a ltera r  a  s u a  
n a tu reza  ju r íd ica  pa ra  en qu a drá -lo n a  Lei Com plem en ta r  87 , de 
13 / 9 / 96 , em  cu jo a r t . 2º es tá  exp licita do qu e o ,&06 in cid irá  s ob re: 
p res ta ções  on eros a s  de Serviços  de Com u n ica çã o, por  qu a lqu er  
m eio, in clu s ive a  gera çã o, a  em is s ã o, a  recepçã o, a  t ra n s m is s ã o, a  
ret ra n s m is s ã o, a  repet içã o e a  a m plia çã o de com u n ica çã o de 
qu a lqu er  n a tu reza . 
 
f) pa ra  s er  a p lica do o a r t . 2º da  LC 87 / 96 , qu e d is cip lin a  o ,&06, é  
p recis o ter  em  a p recia çã o a  lei es pecia l e  pos ter ior , qu e con ceitu a  os  
s erviços  de com u n ica çã o; 
g) in depen den tem en te de h a ver  en tre o u s u á r io e o p rovedor  a to 
n egocia l, a  t ip icida de fech a da  do Direito Tr ibu tá r io n ã o perm ite a  
in cidên cia  do ,&06. Aliá s , em  s e t ra ta n do de s erviço, a  ú n ica  b rech a  
em  fa vor  do Fis co s er ia  u m a  lei qu e in clu ís s e n a  lis ta  de s erviços  o 
qu e a  LGT exclu iu  com o s erviço de com u n ica çã o s u jeito a o ,&06. 
 $VVLP�� H� HP� FRQFOXVmR�� FRQFOXR� GLIHUHQWHPHQWH� GR� SUHFHGHQWH�GHVWD�&RUWH��QHJDQGR�SURYLPHQWR�DR�UHFXUVR�HVSHFLDO�µ�����

'evem os  des ta ca r  qu e os  n os s os  a rgu m en tos  p roces s u a is  s e 
la s t reia m  em  n os s o 3DUHFHU� -XUtGLFR� VREUH� D� ,PSRVVLELOLGDGH� GD�7ULEXWDomR� GR� ,&06� VREUH� D� DWLYLGDGH� GR� 3URYHGRU� GH� $FHVVR�
,QWHUQHW�TXH�VHUD�REMHWR�GR�OLYUR�Direito Tr ibu ta r io e In tern et  
)Ed itora  LZN, Fon e 0XX 19  32367588), on de des ta ca m os  os  
s egu in tes  a rgu m en tos  de ordem  ju r íd ica :  
 

“ Feita s  a s  a n ota ções  gera is  a  res peito da  evolu çã o da  In tern et , da  
a t ivida de do Provedor  de Serviços  In tern et  e do Direito Tr ibu tá r io 
m is ter  a gora , todos  os  a s pectos  econ ôm icos  e ju r íd icos  per t in en tes  
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a o tem a  a  LPSRVVLELOLGDGH�GD�WULEXWDomR�SHOR�,&06�H�R�,66�VREUH�
SURYHGRU� GH� ,QWHUQHW. Devem os  a p recia r  pos ições  ju r íd ica s  a  
res peito da  t r ibu ta çã o ou  n ã o  do 3529('25� '(� 6(59,d2� '$�,17(51(7� 
 

 a ) 6mR�WULEXWDGDV�SHOR�,&06�SRUTXH�HQTXDGUDGDV�FRPR�VHUYLoRV�
GH� FRPXQLFDomR� É  a  tes e s u s ten ta da  pela  3URFXUDGRULD�*HUDO� GD�
)D]HQGD� 1DFLRQDO, n a  voz da  3URFXUDGRUD� GD� )D]HQGD� 1DFLRQDO 
&OiXGLD�5HJLQD�*XVPmR, pelo t r ibu ta r is ta  0DUFR�$XUHOLR�*UHFR 1  , 
pela  a dvoga da  .DUHQ� (PLOLD� $QWRQLD]]L� :ROI 2  e  pelo a dvoga do 
)iELR� *RQoDOYHV� &DVWHOR� %UDQFR3� H� SHOR� &RQVHOKR� 1DFLRQDO� GH�
3ROtWLFD�)D]HQGiULD��&21)$=���qu e firm ou  en ten d im en to n o s en t ido 
de qu e a  p res ta çã o do s erviço de a ces s o a  in tern et , tem  n a tu reza  de 
s erviço de telecom u n ica çã o, e com o ta l es tá  s u jeita  a  in cidên cia  do 
Im pos to s ob re a  Circu la çã o de Merca dor ia s  e Serviços  (ICMS); 
 

b) VmR�WULEXWDGDV�SHOR�,66�SRUTXH�HQTXDGUDGDV�SRU�DQDORJLD�FRPR�
VHUYLoR�GH�SURFHVVDPHQWR�GH�GDGRV� , n os  term os  do a r t . 61  da  Lei 
n o 9 .742 , de 16  de ju lh o de 1997  (s egu n do a  Prefeitu ra  de Sã o 
Pa u lo)4  e  a  Prefeitu ra  Mu n icipa l de Cu r it iba  ; e ,   
c) QmR�VmR�WULEXWDGDV�SHOR�,&06�RX�SHOR�,66�RX�SRU�QHQKXPH�GRV�GRLV��SRUTXDQWR�HVWDPRV�GLDQWH�GH�UHDOLGDGH�QRYD�QmR�FRQKHFLGD�
SHOR� OHJLVODGRU (pos içã o s u s ten ta da  por  )XJLPL� <DPDVKLWD5 ou  PHVPR�SRUTXH�R�VHUYLoR�GH�YDORU�DGLFLRQDGR�HP�TXHVWmR�QmR�VH�
HQTXDGUD� XP QHQKXP� GRV� LWHQV� GD� OLVWD� GR� ,66 (con form e 
6HYHULQR�6LOYD)  6 , RX�SRUTXH�R�SURYHGRU�QmR�UHDOL]D�WUDQVSRUWH�
GH�VLQDLV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV pos içã o defen d ida  por  (GJDUG�3LWWD�
                                    
1 Capítulo 4 - Tributação do Serviço de Provimento de Acesso à Internet do livro INTERNET E DIREITO. 
Editora Dialética. SP. 2000. Onde entende: o site corresponde a um conjunto de instruções executadas por 
um computador que exibe, na tela de quem o acessa, determinadas informações, imagens etc., bem como, 
em certas hipóteses, permite que o 'visitante' colha ou forneça dados, solicite providências, busque maiores 
esclarecimentos etc". A seguir, ele elenca quatro realidades distintas: "a) o site enquanto tal e os softwares 
que se encontram acessíveis através do site ou podem ser obtidos mediante download; b) o computador que 
hospeda este site; c) pessoa jurídica (por exemplo, provedor de hospedagem) que coloca "no ar" o site, 
tornando-se acessível aos internautas; e, d) o conteúdo disponibilizado no site". O conceito de 
estabelecimento permanente é importante para se estabelecer o nível de tributação e a jurisdição de 
tributação 
2 In A POSSIBILIDADE DE INCIDÊNCIA DO IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E 
PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS NAS OPERAÇÕES DA INTERNET 
3 A Incidência do ICMS sobre os serviços dos provedores da Internet 
4 Conforme Osvaldo Bispo de Beija na palestra “Tópicos específicos do ICMS referentes ao comércio 
eletrônico” proferida no dia 13 de junho de 2000 no Seminário Internacional Comércio Eletrônico e Tributação 
na Escola de Administração Fazendária em Brasília-DF. 
5 Fugimi Yamashita Caderno de Direito Tributário e Finanças públicas 2 fls. 41  
6 Tributação de software de prateleira e prestação de serviços de acesso à Internet”. Revista Consulex nº 10. 
1997. 
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GH�$OPHLGD7 ou  a in da  pelo ,&06�por  n ã o s er  o SURYHGRU�GH�6HUYLoRV�
GD� ,QWHUQHW� XPD� HPSUHVD� GH� FRPXQLFDomR, pos içã o s u s ten ta da  
pela  $%5$1(7 � �� pelo ju r is ta  -RmR� 9LFHQWH� /DYLHUL� � � RQGH� R�SURYHGRU�GH�VHUYLoRV�,QWHUQHW�QmR�HVWi�IRUQHFHQGR�DV�FRQGLo}HV�H�PHLRV�QHFHVViULRV�SDUD�TXH�D�FRPXQLFDomR�RFRUUD��SUHVWDo}HV�RQHURVDV�GH�FRPXQLFDomR���ILJXUDQGR�DSHQDV�FRPR�PHUR�XVXiULR�
GRV�VHUYLoRV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��pelo ju r is ta   $OOD\PHU�%RQHVVR 
TXH�WUD]�j�FRODomR�D��OLomR�GH�5RTXH�&DUUD]]D��pa ra  qu em  a   regra  
m a tr iz des te ,&06� p�� SRLV�� SUHVWDU� VHUYLoRV� GH� FRPXQLFDo}HV� H�QmR�p�VLPSOHVPHQWH�UHDOL]DU�D�FRPXQLFDomRµ���
$LQGD� � pelo Profes s or  -RVp� :LOVRQ� )HUUHLUD� 6REULQKR ��� � on de� o SURYHGRU�GH�DFHVVR�p�D�FKDYH�TXH�GHVWUDQFD�D�SRUWD�GD�LQWHUQHW�PDV�QmR� p� D� UHDOLGDGH� YLUWXDO� SURSRUFLRQDGD� SRU� HOD�� ,QFDEtYHO��SRUWDQWR��VXD�WULEXWDomR�FRP�VXSRUWH�QR�FRQFHLWR�GH�VHUYLoR�GH�
FRPXQLFDomR� ou  pelo dou tr in a dor � )iELR� *RQoDOYHV� &DVWHOR�
%UDQFR11  on de os  s erviços  p res ta dos  pelos  p rovedores  de a ces s o à  
In tern et , a  s eu s  clien tes , QmR� SRGHP�� SRU� GHWHUPLQDomR�
FRQVWLWXFLRQDO��VHU�JUDYDGRV�SHOR�,66, pela �DGYRJDGD�$QD�$PpOLD�
GH�&DVWUR�)HUUHLUD ��� �on de a  IDOWD�GH�SUHYLVmR�OHJDO�GDV�DWLYLGDGHV�GHVHQYROYLGDV�SHORV�SURYHGRUHV�GH�DFHVVR�LPSHGH�D�LQFLGrQFLD�GH�
WULEXWDomR , ca ben do a o Poder  J u d iciá r io d ir im ir  os  con flitos  
a dvin dos  de in ca b ível in terp reta çã o p rovoca da  pelo a pet ite de 
receita s  fis ca is �e pelo ju r is ta   (XU\�3HUHLUD�/XQD�)LOKR� ��� ���
'HVWDUWH�a in da  a  vis ã o�do es pecia lis ta  em  Direito Tr ibu tá r io *LOEHUWR�
0DUTXHV� %UXQR ��	 � on de pa rece coeren te d izer  qu e QmR� VH� SRGH�FDUDFWHUL]DU� D� ILJXUD�GR�SURYHGRU��QD� FDWHJRULD�GH�SUHVWDGRU�GH�
VHUYLoRV�GH�WHOHFRPXQLFDomR��logo, s e s u a  n a tu reza  ju r íd ica  es t iver  
volta da  a  con d içã o de u s u á r io, LQH[LVWH� D� RFRUUrQFLD� GD�KLSyWHVH�LQFLGrQFLD� HQVHMDGRUD� GD� REULJDWRULHGDGH� GH� UHFROKLPHQWR� GH�
,&06 , pelo Profes s or  de Direito Tr ibu tá r io $OFLGHV� -RUJH� &RVWD�RQGH�R�SURYHGRU�GH�DFHVVR��FRPR�IRL�GLWR�p�XP�XVXiULR��QmR�XP�SUHVWDGRU�GH�VHUYLoR�GH�FRPXQLFDomR���
                                    
7 Revista Dialética de Direio Tributário n. 14 fls. 8 
8 Pareceres do Conselho de Estudos Jurídicos Drs. João Vicente Lavieri, Allaymer Bonesso e João Tranchesi 
Jr. 
9 LAVIERI, João Vicente. Internet: incidência do ICmS ou ISS?. Consulex. 1999 
10 Perfil tributário do provedor da internet 
11 A Incidência do ICMS sobre os serviços dos provedores da Internet 
12 Ana Amélia de Castro Ferreira in Tributação Ponto Com encontrado no site http://infojus.com.br/area1/ana. 
13 "Limites Constitucionais à Tributação na Internet", in: http://www.infojus. 
14 Vide A disputa pela fatia da arrecadação tributária na internet em www.subjudiceonline.com.br 
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�
7HPRV� fin a lm en te o pos icion a m en to de /HRQDUGR� )LJXHLUHGR�
%DUERVD da  Un ivers ida de Federa l do Rio de J a n eiro RV�VHUYLoRV�GH�DFHVVR� D� LQWHUQHW� QmR� SRGHP� VHU�DVVHPHOKDGRV� DRV� VHUYLoRV� GH�FRPXQLFDomR�� Mi� TXH�Ki� OHL� TXH�RV� H[FOXL� GR� URO� GH� VHUYLoRV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV� GH� PDQHLUD� H[SUHVVD� �/HL� ���������� H� D� /&�
������ QmR� DSRQWD� XPD� OLVWD� GH� VHUYLoRV� GH� FRPXQLFDomR�� do 
s a u dos o�DGYRJDGR�WULEXWDULVWD�$XJXVWR�3UROLN�TXH�DSUHVHQWRX�XP�LPSRUWDQWH� DUWLJR� VREUH� R� ,&06� H� RV� SURYHGRUHV� GH� LQWHUQHW��
TXHVWmR�SROrPLFD���ou  com  la s t ro n o im por ta n te SDUHFHU�WULEXWDomR�VREUH� R� DFHVVR� D� ,QWHUQHW� GH� DXWRULD� GR� &RQVXOWRU� *LDQFDUOR�
5HXVV�SDUD�D�$VVHVSUR�1DFLRQDO�on de con clu iu  qu e QmR�H[LVWH�EDVH�OHJDO� SDUD� D� FREUDQoD� GH� ,&06� GDV� HPSUHVDV� GHGLFDGDV� DR�SURYLPHQWR� GH� DFHVVR� j� UHGH� LQWHUQDFLRQDO� GH� FRPSXWDGRUHV��SRVWR�TXH�WDO�SURYLPHQWR�GH�DFHVVR�FDUDFWHUL]D�VH�FRPR�VHUYLoR�GH� LQIRUPiWLFD�� RX�� FRPR� TXHU� D� OHL� ��������� VHUYLoR� GH� YDORU�DGLFLRQDGR�� QmR� VHQGR� FRPXQLFDomR� QR� VHQWLGR� GLVSRVWR� SHOD�
OHJLVODomR� TXH� DXWRUL]D� D� H[LJrQFLD� GR� WULEXWR� � H� pelo a dvoga do�5HQDWR�GD�9HLJD�HP�LPSRUWDQWH�DUWLJR���$�WULEXWDomR�GR�VRIWZDUH�
H� VHUYLoRV� GH� LQIRUPiWLFD� qu e en ten de qu e s er  im pos s ível� D�WULEXWDomR�SHOR�,&06�SRLV�D�FRQH[mR�j�,17(51(7�FDUDFWHUL]D�VH�QmR� FRPR� XP� VHUYLoR� GH� FRPXQLFDomR�PDV� VLP�XP�6HUYLoR� GH�9DORU� $GLFLRQDGR�� FRPSUHHQGHQGR� FRQH[mR�� LGHQWLILFDomR��ELOKHWDJHP� H� RXWUDV� IDFLOLGDGHV�� FRPR� R� DOXJXHO� GH� HVSDoR� HP�GLVFR�SDUD�KRVSHGDJHP�GH�KRPH�SDJHV�H�EDQFRV�GH�GDGRV��
�',$17(� '$� 9,6®2� '$� 0$,25,$� '26� '2875,1$'25(6� 2�3529('25�'$� ,17(51(7�1®2� 32'(� 62)5(5�$� 75,%87$d®2�'2�),6&2�(67$'8$/�28�081,&,3$/� 

'R� pon to in icia l do n os s o 3DUHFHU� VREUH� D� QmR� LQFLGrQFLD� GD�WULEXWDomR� GR� ,&06� VREUH� D� DWLYLGDGH� GR� SURYHGRU� GH� VHUYLoRV�
,QWHUQHW é  im por ta n te a p res en ta r  o es tu do do Con s elh o  Su per ior  de 
Es tu dos  J u r íd icos  da  As s ocia çã o Bra s ileira  dos  Provedores  de Aces s o 
In tern et :  
 

Recen tem en te, o Con s elh o Na cion a l de Polít ica  Fa zen dá r ia  - CONFAZ en ten deu  
qu e o Serviço de Aces s o à  In tern et  (“Serviço In tern et”) ca ra cter iza -s e com o 
s erviço de telecom u n ica ções  e qu e, por ta n to, es ta r ia  s u jeito à  in cidên cia  do 
ICMS - Im pos to s obre Circu la çã o de Merca doria s  e Serviços  e n ã o do ISS - 
Im pos to s obre Serviços  de Qu a lqu er  Na tu reza , o qu a l vem  s en do recolh ido a té o 
m om en to. 
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A a líqu ota  do ICMS pa ra  s erviços  de telecom u n ica ções  é de 25%, en qu a n to a  
a líqu ota  do ISS va r ia  de 0  a  5%, con form e a  legis la çã o do m u n icíp io em  qu e o 
s erviço é p res ta do. Su pon do-s e, a pen a s  por  h ipótes e, qu e o en ten d im en to do 
CONFAZ vies s e a  p reva lecer , o a u m en to de 20  a  25% n a  ca rga  t r ibu tá r ia  dos  
Serviços  In tern et , a lém  de oca s ion a r  o fech a m en to de u m a  s ér ie de pequ en os  e 
m éd ios  Provedores , qu e n ã o con s egu ir ia m  repa s s a r  ta l ôn u s  a  s eu s  clien tes , 
a ca rreta r ia  n u m a  m a ior  elit iza çã o do a ces s o à  In tern et , qu e tem  s e m os tra do 
u m  dos  m a iores  vetores  pa ra  in s erçã o de n os s o pa ís  em  u m  m u n do de econ om ia  
globa liza da , con s t itu in do-s e n o m a is  a tu a l e dem ocrá t ico in s t ru m en to de a ces s o 
e u s o da  in form a çã o, a lém  de s eu  poten cia l em  term os  cien t íficos  e 
edu ca cion a is . 
Pa ra  fin s  de com pa ra çã o, va le res s a lta r  qu e, en qu a n to n o Bra s il Provedores  de 
Aces s o de m éd io/ gra n de por te cobra m  cerca  de US $35  a  US $40  por  10  a  15  
h ora s  m en s a is  de con exã o, m a is  cerca  de US $2 .50  por  h ora  a d icion a l, n os  
Es ta dos  Un idos  cobra -s e US $19 , s em  qu a lqu er  lim ite de tem po de con exã o, 
pos s ib ilita n do qu e o u s u á r io fiqu e 24  h ora s  d iá r ia s  con ecta do à  Rede. 
Ra s cu n h a dos , m u ito ra p ida m en te, os  a s pectos  econ ôm icos  da  qu es tã o, o 
p r in cipa l ob jet ivo des te t ra ba lh o é d is cu t ir , em  term os  pu ra m en te con ceitu a is  e 
técn ico-ju r íd icos , s e o en ten d im en to do CONFAZ es tá  ou  n ã o correto. Pa ra  
ta n to, fa rem os  u m a  b reve a n á lis e da  legis la çã o do ICMS, da s  ca ra cter ís t ica s  do 
Serviços  In tern et  e, por  fim , da  legis la çã o es pecífica  a p licá vel. 
A Con s t itu içã o Federa l, n o Art . 155 , In cis o II, es ta beleceu  qu e é da  com petên cia  
dos  Es ta dos  e Dis t r ito Federa l in s t itu ir  im pos tos  s obre opera ções  rela t iva s  a  
circu la çã o de m erca doria s , p res ta çã o de s erviços  de t ra n s porte in teres ta du a l e 
in term u n icipa l e de com u n ica çã o. A Lei Com plem en ta r  87 / 96 , em  s eu  Art igo 1o, 
repete es s e d is pos it ivo e, em  s eu  Art igo 2o, In cis o III, es cla rece qu e o im pos to 
in cide s obre p res ta ções  on eros a s  de com u n ica çã o, por  qu a lqu er  m eio, in clu s ive 
gera çã o, em is s ã o, recepçã o, t ra n s m is s ã o, ret ra n s m is s ã o, repet içã o, a m plia çã o 
de com u n ica çã o de qu a lqu er  n a tu reza . 
 

Com o deflu i da  leitu ra  a ten ta  do In cis o III, do Art igo 2o, o ICMS n ã o in cide s obre 
toda  e qu a lqu er  com u n ica çã o. É  n eces s á r io, pa ra  a  in cidên cia  do im pos to, qu e 
ta is  a t ivida des  ca ra cter izem -s e com o p res ta çã o de s erviços  de com u n ica çã o e 
qu e ten h a m  ca rá ter  on eros o.  

A es s e res peito, bem  en s in a  Roqu e An ton io Ca rra zza , n a  s u a  ob ra  ICMS, 1996 , 
Ma lh eiros  Ed itores , pá g. 70 : “A regra  m a tr iz des te ICMS é, pois , p res ta r  s erviços  
de com u n ica ções . Nã o é s im ples m en te rea liza r  a  com u n ica çã o.” 
E con t in u a , à  pá g. 71 , “Note-s e qu e o ICMS n ã o in cide s obre a  com u n ica çã o 
p ropria m en te d ita , m a s  s obre a  ‘rela çã o com u n ica t iva ’, is to é, a  a t ivida de de, em  
ca rá ter  n egocia l, a lgu ém  forn ecer , a  terceiro, con d ições  pa ra  qu e a  com u n ica çã o 
ocorra .” 
 
No m es m o s en t ido, a  liçã o de J os é Edu a rdo Soa res  de Melo, em  “ICMS - Teoria  e 
Prá t ica ”, Ed . Dia lét ica , 1995 . Ten do em  vis ta  a s  d is pos ições  da  legis la çã o fis ca l, 
fa z-s e n eces s á r io coteja -la s  com  a s  a t ivida des  exercida s  pelos  Provedores  de 
Serviços  In tern et , pa ra  determ in a rm os  s e es ta s  s e en qu a dra m  ou  n ã o n a s  
h ipótes es  de in cidên cia  do t r ibu to. 
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Pa ra  ter  a ces s o à  In tern et  é p recis o qu e s e d is pon h a  de u m  com pu ta dor , u m  
m odem  e u m a  lin h a  telefôn ica , es ta  con tra ta da  da  Con ces s ion á r ia  Loca l de 
Serviços  Pú b licos  de Telecom u n ica ções . O clien te, en tã o, d is ca  pa ra  u m  n ú m ero 
de telefon e do Provedor  de Serviços  In tern et , a t ra vés  de u m  p rogra m a  in s ta la do 
em  s eu  com pu ta dor , ta l com o fos s e pa s s a r  u m  fa x u s a n do es s e equ ipa m en to e o 
s oftwa re a p ropria do.  
A con exã o telefôn ica  es ta belecida  en tre o u s u á r io e o Provedor  de Serviços  
In tern et  é s erviço pú b lico de telecom u n ica ções , p res ta do n ã o pelo Provedor , m a s  
s im  pela  em pres a  loca l do Sis tem a  Teleb rá s .  
Es ta  em pres a , in clu s ive, irá  fa tu ra r  o u s u á r io d ireta  e in depen den tem en te da  
cobra n ça  qu e é feita  pelo Provedor  de Aces s o, n a  con ta  telefôn ica  m en s a l, de 
a cordo com  a  qu a n t ida de de pu ls os  u t iliza dos , ta l com o s e t ra ta s s e de u m a  
liga çã o telefôn ica  com u m , de ta l s or te qu e a  es ta  em pres a  do Sis tem a  Teleb rá s  
com pete o recolh im en to do ICMS. 
 
Percebe-s e, cla ra m en te, qu e o u s u á r io e o Provedor  de Serviços  In tern et  a pen a s  
pa r t icipa m  da  com u n ica çã o, n ã o ten do o Provedor , a té o m om en to, p res ta do 
qu a lqu er  es pécie de s erviços  de telecom u n ica ções  a o s eu  clien te. Em  s ín tes e, o 
Provedor  de Serviços  In tern et  n ã o es tá  forn ecen do a s  con d ições  e m eios  
n eces s á r ios  pa ra  qu e a  com u n ica çã o ocorra  (p res ta ções  on eros a s  de 
com u n ica çã o), figu ra n do a pen a s  com o m ero u s u á r io dos  s erviços  de 
telecom u n ica ções . 
 
A pa r t ir  de en tã o, o Provedor  de Serviços  In tern et  fa z o “ rotea m en to” da  liga çã o 
telefôn ica  por  ca n a is  ded ica dos  con tra ta dos  da  Em bra tel, qu e, por  s u a  vez, 
con ecta -s e a  u m a  em pres a  es t ra n geira , a t ra vés  de s eu s  ca n a is  in tern a cion a is , 
pos s ib ilita n do o a ces s o do Provedor  e de s eu s  clien tes  à  In tern et . Sobre o p reço 
de u t iliza çã o des s es  ca n a is , cobra dos  pela  Em bra tel dos  Provedores  de Serviços  
In tern et , in cide o ICMS à  a líqu ota  de 25%. Além  do rotea m en to da s  liga ções , o 
Provedor  de Serviços  In tern et  geren cia  a s  con exões  e coloca  a  d is pos içã o do 
u s u á r io u m a  p la ta form a  de “ h a rdwa res ”  e “ s oftwa res ”  qu e perm item  u m a  s ér ie 
de con troles  e fa cilida des , rela cion a dos  à  a p res en ta çã o (“ h om e pa ge” do 
Provedor), a ces s o, m ovim en ta çã o, a rm a zen a m en to e recu pera çã o da s  
in form a ções .  
Den tre es s es  s erviços  tem os , por  exem plo, a  ver ifica çã o da  s en h a  do u s u á r io, 
con ta b iliza çã o do tem po de con exã o, forn ecim en to de ca ixa  pos ta l pa ra  o 
receb im en to de m en s a gen s , a t ra vés  da  loca çã o de es pa ço em  d is co em  u m  
Servidor  etc. 
 

Des cr ita s  a s  a t ivida des  rea liza da s  pelos  Provedores  de Serviços  In tern et , ca be-
n os  in ves t iga r  n a  legis la çã o es pecífica  do s etor  de telecom u n ica ções  qu a l a  
n a tu reza  ju r íd ica  de ta is  a t ivida des , s e ca ra cter iza m  ou  n ã o exp lora çã o de 
s erviços  de telecom u n ica ções .  
 
O Decreto N. 177 , de 17 -07-91 , já  defin ia , em  s eu  Art igo 3o, In cis o II, 
exp lora çã o de s erviços  de telecom u n ica ções  com o a  execu çã o de a t ivida des  
n eces s á r ia s  e s u ficien tes  pa ra  pos s ib ilita r  e efet iva m en te rea liza r  a  t ra n s m is s ã o 
de s in a is  de telecom u n ica ções  en tre es ta ções , in depen den tem en te da  execu çã o 



���������������&02��������&2168/725(6��������$662&,$'26�
0HPEUR��GR���,QVWLWXWR���%UDVLOHLUR���GH���'LUHLWR��%DQFiULR��²��$VVRFLDomR��3RUWXJXHVD���GH���&RQVXPR�
0HPEUR��,QVWLWXWR�%UDVLOHLUR�3ROtWLFD�H�'LUHLWR�&RQVXPLGRU���%XUHDX�,QWHUQDFLRQDO�'LUHLWR�%DQFiULR����

&02����&2168/725,$����(035(6$5,$/����/7'$���',5(,72����%$1&É5,2����21���/,1(��58$&216(/+(,52�/$85,1'2�������$1'����&21-6���������������������������&(3����������������(',)Ì&,2��&$3,7$/��6+233,1*�&(1752���&85,7,%$�����3$5$1É���)21(�)$;����2;;����������������������������������������(0$,/�FPRFRQVXOWRULD#XRO�FRP�EU�+20(�3$*(�,17(51(7�',5(,72�%$1&É5,2������KWWS����ZZZ�GLUHLWREDQFDULR�FRP�EU��

ou  n ã o da s  a t ivida des  de em is s ã o ou  recepçã o dos  s in a is  t ra n s m it idos ;”  Ora , a o 
exa m in a rm os  a s  a t ivida des  dos  Provedores  de Serviços  In tern et , con clu ím os  qu e 
ta is  a t ivida des  n ã o s ã o n eces s á r ia s  e m u ito m en os  s u ficien tes  pa ra  pos s ib ilita r  e 
efet iva m en te rea liza r  a  t ra n s m is s ã o de s in a is  de telecom u n ica ções . Is to porqu e, 
tecn ica m en te, os  u s u á r ios  podem  pres cin d ir  dos  Provedores  Na cion a is  de 
Serviços  In tern et , con ecta n do os  s eu s  com pu ta dores  d ireta m en te a  u m a  
em pres a  es t ra n geira  e a rca n do com  os  eleva dos  cu s tos  de u m a  liga çã o 
in tern a cion a l ou , en tã o, va len do-s e do u s o dos  s erviços  de “ ca ll ba ck ” ou  de 
n ú m eros  0800  (d is ca gem  gra tu ita ) pa ra  a ces s a rem  a s  redes  de 
telecom u n ica ções  (“ ba ckbon es ”) de em pres a s  es t ra n geira s . As  a t ivida des  dos  
Provedores  de Aces s o ta m bém  n ã o s ã o s u ficien tes  u m a  vez qu e, s em  a  p res ta çã o 
dos  s erviços  de telecom u n ica ções  pela s  Con ces s ion á r ia s , pa r te deles  
con tra ta dos  d ireta m en te pelos  clien tes , os  Provedores  de Serviços  In tern et  n ã o 
con s egu em  pos s ib ilita r  e rea liza r  qu a lqu er  com u n ica çã o. 
 
Na  verda de, a s  a t ivida des  exercida s  pelos  p res ta dores  de Serviços  In tern et  
qu a lifica m -s e com o s erviços  de va lor  a d icion a do, qu e s e defin em  exa ta m en te 
pela  a d içã o de u m a  s ér ie de fa cilida des  a  u m a  in fra -es t ru tu ra  de 
telecom u n ica ções  p reexis ten te.  
Nã o s e con fu n dem  com  o s erviços  de telecom u n ica ções , a o revés , t ra ta m -s e de 
es pécie do gên ero s erviços  de in form á t ica . O In cis o XXXIV, do Art igo 3o do 
Decreto 177 / 91  con ceitu a  Serviços  de Va lor  Ad icion a do com o o s erviço qu e 
a cres cen ta  a  u m a  rede p reexis ten te de u m  s erviço de telecom u n ica ções  m eios  
e/ ou  recu rs os  qu e cr ia m  n ova s  u t ilida des  es pecífica s , ou  n ova s  a t ivida des  
p rodu t iva s , rela cion a da s  com  o a ces s o, a rm a zen a m en to, m ovim en ta çã o e 
recu pera çã o da  in form a çã o. Nes te s en t ido, tem os  ta m bém  a  Norm a  N. 4 / 95 , 
in s t itu ída  pela  Porta r ia  N. 148 , de 31 -05-95 , dos  Min is tér io da s  Com u n ica ções , 
qu e regu la  o u s o dos  m eios  da  rede pú b lica  de telecom u n ica ções  pa ra  o 
p rovim en to de Serviços  In tern et  (Serviços  de Con exã o à  In tern et), defin e-os  
com o Serviços  de Va lor  Ad icion a do e des creve com  deta lh es  a s  a t ivida des  
exercida s  pelos  s eu s  p rovedores  (rotea m en to, a rm a zen a m en to, 
en ca m in h a m en tos  de in form a ções , a loca çã o de h a rdwa res  e s oftwa res  
n eces s á r ios  à  im p lem en ta çã o dos  p rotocolos  da  In tern et  e de correio elet rôn ico, 
geren cia m en to e a dm in is t ra çã o dos  s erviços  e con exões  - s en h a , en dereça m en to 
etc.). 
Mes m o n ã o ten do força  de Lei, a  Por ta r ia  do Min is tér io da s  Com u n ica ções  é de 
s u m a  relevâ n cia  pa ra  os  ob jet ivos  des te t ra ba lh o, pos to ter  s ido exped ida  pelo 
órgã o do Govern o Federa l com  con h ecim en to técn ico pa ra  a  defin içã o da  exa ta  
n a tu reza  dos  Serviços  In tern et .  
Con clu den te, en treta n to, é o Pa rá gra fo Ún ico, do Art igo 10 , da  Lei N. 9295 , de 
19 -07-96 , con h ecida  com o “ Lei Mín im a  da s  Telecom u n ica ções ”, qu e a s s egu ra  
a os  p rovedores  de s erviços  de va lor  a d icion a do a  u t iliza çã o da  rede pú b lica  de 
telecom u n ica ções  e os  defin e com o “ a  a t ivida de ca ra cter iza da  pelo a crés cim o de 
recu rs os  a  u m  s erviço de telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u porte, cr ia n do n ova s  
u t ilida des  rela cion a da s  a o a ces s o, a rm a zen a m en to, a p res en ta çã o, 
m ovim en ta çã o e recu pera çã o de in form a ções , n ã o ca ra cter iza n do exp lora çã o de 
s erviço de telecom u n ica ções .”  
As s im , tem os  s er  forços o con clu ir , por  expres s a  defin içã o lega l, qu e os  s erviços  
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de va lor  a d icion a do, gên ero n o qu a l s e en qu a dra m  os  Serviços  In tern et , n ã o s ã o 
s erviços  de telecom u n ica ções  e, por ta n to, n ã o es tã o s u jeitos  à  in cidên cia  do 
ICMS. O in térp rete da  Lei n ã o pode a ter-s e ú n ica  e exclu s iva m en te à  legis la çã o 
fis ca l, fa zen do ta bu la  ra s a  de todo o res ta n te do orden a m en to ju r íd ico, m a s , a o 
con trá r io, p recis a  con cilia r  a s  d is pos ições  do ICMS com  toda  a  legis la çã o, em  
es pecia l à qu ela  do s etor   telecom u n ica ções . 
 
Por  fim , d iga -s e, em  p rol des ta  a rgu m en ta çã o, qu e os  Provedores  de Serviços  
In tern et  n ã o pos s u em  e n u n ca  p recis a ra m  ob ter  con ces s ã o, ou  qu a lqu er  es pécie 
de a u tor iza çã o ou  perm is s ã o govern a m en ta l, o qu e s er ia  im pera t ivo ca s o ta is  
s erviços  efet iva m en te s e ca ra cter iza s s em  com o de telecom u n ica ções , por  força  
do Art igo 21 , In cis o XI da  Con s t itu içã o Federa l, com  a  reda çã o da da  pela  
Em en da  Con s t itu cion a l 8 / 9  . 
 
Es s e Art igo determ in a  s er  com petên cia  da  Un iã o, d ireta m en te ou  m ed ia n te 
a u tor iza çã o, con ces s ã o ou  perm is s ã o, os  s erviços  de telecom u n ica ções ). 
Aliá s , n ote-s e qu e os  p res ta dores  p r iva dos  de s erviços  EDI (“ Elet ron ic Da ta  
In terch a n ge”), ta m bém  es pécie de s erviços  de va lor  a d icion a do, exercem  
livrem en te s u a s  a t ivida des  n o m erca do n a cion a l a  cerca  de 10  a n os , m es m o 
a n tes  da  Em en da  Con s t itu cion a l 8 / 95 , ou  s eja , qu a n do a  Con s t itu içã o Federa l 
s ó a dm it ia  a  p res ta çã o de s erviços  de telecom u n ica ções  por  em pres a s  s ob  
con trole a cion á r io es ta ta l.  
 
Em  s ín tes e con clu e o es tu do da  $%5$1(7� , qu e “ tem os  pa ra  n ós  
qu e os  Provedores  de Serviços  In tern et  n ã o rea liza m  ou  pa r t icipa m  
de qu a lqu er  s erviço de com u n ica çã o ou  telecom u n ica çã o, s en ã o 
com o m ero u s u á r ios , e , por ta n to, de m odo in s ofis m á vel, n ã o es tã o 
s u jeitos  a o recolh im en to do ICMS”.  
 

Nes te m es m o s en t ido tem os  o es tu do a p res en ta do pela  6(3525-�
qu e em  cor res pon dên cia  en via da  pa ra  o Govern a dor  do Rio da  
J a n eiro e qu e tem  o s egu in te:  
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'RV�VHUYLoRV�GH��SURYHGRUHV�GH�DFHVVR�j�,QWHUQHW��
 

Ao con ecta r -s e a  u m  p rovedor  de a ces s o, o u s u á r io es tá  u t iliza n do-s e de 
u m a  lin h a  telefôn ica  con ven cion a l e rem u n era n do, in clu s ive com  o ICMS, 
ta l s erviços  da  com pa n h ia  telefôn ica  qu e opera  por  con ces s ã o do 
m on opólio es ta ta l em  com u n ica ções . O p rovedor  in ter liga -s e a  u m  
"ba ckbon e" n ova m en te por  lin h a s  con ven cion a is  do m es m o s erviço 
m on opoliza do. Des te con cen tra dor  n ova  con exã o s e rea liza  com  a  
Em bra tel por  m eio de s erviços  tecn ologica m en te a va n ça dos , perm it in do-
s e a  in ter liga çã o m u n d ia l da  rede em  a lta  velocida de. Sobre es te ú lt im o 
s erviço, pa ga -s e ta m bém  o ICMS. O p rovedor  de a ces s o fa z a pen a s  
"t im es h a r in g", b loca gem  de h ora -m á qu in a  pa r t icion a da  en tre vá r ios  
u s u á r ios , a com pa n h a dos  de s oftwa re e con s u ltor ia  técn ica , u m  s erviço de 
va lor  a grega do, t ra fega n do s obre o s is tem a  de com u n ica çã o m on opoliza do 
e a lca n ça do n a  t r ibu ta çã o em  toda s  a s  s u a s  eta pa s .  J a m a is  poderá  s er  
con s idera do u m  s erviço de com u n ica çã o, des ca ra cter iza n do-s e 
p len a m en te a  t r ibu ta çã o pelo ICMS  

 
Na  ten ta t iva  de con s olida r  s eu s  pos icion a m en tos , os  es tu d ios os  qu e 
s e m a n ifes ta ra m  s obre o tem a  a n a lis a ra m , à  lu z da s  regra s  qu e 
regem  o Direito Tr ibu tá r io, ta is  com o fa to gera dor , h ipótes e de 
in cidên cia , p r in cíp ios , etc. e  ch ega ra m  a  con clu s ã o de qu e toda  a  
con trovérs ia  gira  em  torn o de u m a  ú n ica  in da ga çã o, a  de s e s a ber  s e 
os  s erviços  p res ta dos  pelos  p rovedores  da  In tern et  s er ia m  
cla s s ifica dos  com o s erviços  de com u n ica çã o de qu a lqu er  n a tu reza .  
Is to porqu e a  Lei Com plem en ta r  87 / 96 , em  s eu  a r t igo 2°, in cis o III, 
d iz qu e "R�LPSRVWR�LQFLGLUi�VREUH�SUHVWDo}HV�RQHURVDV�GH�VHUYLoRV�GH� FRPXQLFDomR�� SRU� TXDOTXHU� PHLR�� LQFOXVLYH� D� JHUDomR�� D�HPLVVmR��D�UHFHSomR��D�WUDQVPLVVmR��D�UHWUDQVPLVVmR��D�UHSHWLomR�H�D�DPSOLDomR�GH�FRPXQLFDomR�GH�TXDOTXHU�QDWXUH]D���
 
(n treta n to, pa ra  d ir im ir  qu a lqu er  con trovérs ia  tem os  o es copo 
ju r íd ico con t ido n a  Lei 9 .295 / 96  – Lei de Telecom u n ica ções  – m a is  
p recis a m en te n o pa rá gra fo ú n ico do a r t igo 10 , o qu a l p receitu a  o FRQFHLWR� GH� VHUYLoRV� GH� YDORU� DGLFLRQDGR� H�� HQWUH� RV� TXDLV�� HUD�SRVVtYHO�HQTXDGUDU�DV�DWLYLGDGHV�UHDOL]DGDV�QD�UHGH�� 
  

Os  a s pectos  ju r íd icos  rela t ivos  à  Rede In tern et , viera m  deleta r  
con ceitos  clá s s icos  do Direito Tr ibu tá r io, n o qu e s e refere a o fa to 
gera dor , defin içã o do ob jeto, m om en to de in cidên cia , ben s  corpóreos  
e in corpóreos . E  n o ca s o dos  3529('25(6� '(� 6(59,d26�
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,17(51(7�o qu e podem os  s en t ir  é  u m a  vora cida de fis ca l de Es ta dos  
e Mu n icíp ios , qu e d is pu ta m  en tre s i a  com petên cia  pa ra  t r ibu ta r .   �(� 129$0(17(� $'8=,0�6� 48(� � 2� 3529('25� '(� 6(59,d26�,17(51(7� 1®2� e� 80$� &21&(66®2� 28� 3(50,66®2�� 08,72�0(126� 80$� (035(6$� '(� 5$',2',)86®2�� /2*2� 1®2� 32'(�7(5�$�,1&,'È1&,$�'2�,&06�� �(�3257$172�2�3529('25�'(�6(59,d26�,17(51(7�1®2�32'(�62)5(5�80$�75,%87$d®2�'2�(67$'2�(0�)81d®2�'(�1®2�6(�75$7$5� '(� 80$� (035(6$� &21&(66,21É5,$� '(�&2081,&$d¯(6� (� 6,0� '(� 80$� (035(6$� '(� 9$/25�$',&,21$'2����$VVLP� IRL� LQLFLDOPHQWH� R� HQWHQGLPHQWR� GR� 0DJLVWUDGR� &(/62�
6(,.,7,�6$,72� J u iz de Direito da  Sexta  Va ra  Cível da  Com a rca  de 
Lon dr in a   em  ju lga m en to de Ma n da do de Segu ra n ça  799 / 98  on de 
t ra n s crevem os : ���
Em  vir tu de d is s o, pa ra  form a çã o do con ven cim en to, qu a n to à  ob r iga çã o 
da  Im petra n te de recolh er  o ICMS da  s u a  a t ivida de com o p rovedora  de 
s erviços  de In tern et , im põe-s e recorrer  à s  d is pos ições  da  Lei n º 9 .472 , de 
16 .07 .97 , pela  qu a l decorrem  in ú m era s  defin ições  s ob re o a s s u n to, 
con form e s egu e: 
 
Ar t . 60 . Serviço de telecom u n ica ções  é o con ju n to de a t ivida des  qu e 
pos s ib ilita  a  ofer ta  de telecom u n ica çã o. 
§ 1º Telecom u n ica çã o é a  t ra n s m is s ã o, em is s ã o ou  recepçã o, por  fio, ra d io 
elet r icida de, m eios  óp t icos  ou  qu a lqu er  ou tro p roces s o elet rom a gn ét ico, 
de s ím bolos , ca ra cteres , s in a is , es cr itos , im a gen s , s on s  ou  in form a ções  de 
qu a lqu er  n a tu reza . 
§ 2º Es ta çã o de telecom u n ica ções  é o con ju n to de equ ipa m en tos  ou  
a pa relh os , d is pos it ivos  e dem a is  m eios  n eces s á r ios  à  rea liza çã o de 
telecom u n ica çã o, s eu s  a ces s ór ios  e per ifér icos , e, qu a n do for  o ca s o, a s  
in s ta la ções  qu e os  a b r iga m  e com plem en ta m , in clu s ive term in a is  
por tá teis . 
 

Art . 61 . Serviço de va lor  a d icion a do é a  a t ivida de qu e a cres cen ta , a  u m  
s erviço de telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u por te e com  o qu a l n ã o s e 
con fu n de, n ova s  u t ilida des  rela cion a da s  a o a ces s o, a rm a zen a m en to, 
a p res en ta çã o, m ovim en ta çã o ou  recu pera çã o de in form a ções . 
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�� ��� 6HUYLoR� GH� YDORU� DGLFLRQDGR� QmR� FRQVWLWXL� VHUYLoR� GH�WHOHFRPXQLFDo}HV�� FODVVLILFDQGR�VH� VHX� SURYHGRU� FRPR� XVXiULR� GR�VHUYLoR� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� TXH� OKH� Gi� VXSRUWH�� FRP� RV� GLUHLWRV� H�GHYHUHV�LQHUHQWHV�D�HVVD�FRQGLomR��
§ 2º É a s s egu ra do a os  in teres s a dos  o u s o da s  redes  de s erviços  de 
telecom u n ica ções  pa ra  p res ta çã o de s erviços  de va lor  a d icion a do, 
ca ben do à  Agên cia , pa ra  a s s egu ra r  es s e d ireito, regu la r  os  
con d icion a m en tos , a s s im  com o o rela cion a m en to en tre a qu eles  e a s  
pres ta dora s  de s erviço de telecom u n ica ções . 
 
Pa ra  m elh or  com preen s ã o à  res peito, o p rópr io Min is tér io da s  
Com u n ica ções , a t ra vés  da  Por ta r ia  a n ter ior , n º 148 / 95 , já  h a via  
es cla recido qu e: 
“ In tern et : n om e gen ér ico qu e des ign a  o con ju n to de redes , os  m eios  de 
t ra n s m is s ã o e com u ta çã o, rotea dores , equ ipa m en tos  e p rotocolos , 
equ ipa m en tos  e p rotocolos  n eces s á r ios  à  com u n ica çã o en tre 
com pu ta dores , s oftwa res  e da dos  con t idos  n es tes  com pu ta dores ”. 
“Serviço de va lor  a d icion a do:  s erviço qu e a cres cen ta  à  u m a  rede 
p reexis ten te de s erviço de telecom u n ica ções , m eios  ou  recu rs os  qu e cr ia m  
n ova s  a t ivida des  p rodu t iva s , rela cion a da s  com  a ces s o, a rm a zen a m en to 
m ovim en ta çã o e recu pera çã o de in form a ções .”  
“Serviço de con exã o à  In tern et  (SCI): n om e gen ér ico de des ign a  s erviço de 
va lor  a d icion a do qu e pos s ib ilita  o a ces s o à  In tern et  à  u s u á r ios  p rovedores  
de s erviços  de in form a ções .”  
“Provedor  de s erviços  de con exã o à  In tern et  (PSCI): En t ida de qu e p res ta  o 
s erviço de con exã o à  In tern et .”  
“Provedor  de s erviço de in form a çã o:  en t ida de qu e pos s u i in form a ções  de 
in teres s e e a s  d is põe n a  In tern et , por  in term éd io do s erviço de con exã o à  
In tern et .”  
Pelo qu e decorre da s  defin ições  lega is  e es cla recim en tos  a cim a , res u lta  
qu e a  In tern et  s e en qu a dra   com o s erviço a d icion a do, e n ã o s e con fu n de 
com  os  s erviços  de telecom u n ica ções . 
As s im , res ta  exa m in a r  s e da  a t ivida de exercida   pela  Im petra n te, com o 
p rovedora  do s erviço de In tern et , fa z n a s cer  o fa to gera dor  do t r ibu to do 
ICMS, leva n do em  con s idera çã o a  expres s ã o “ p res ta ções  on eros a s  de 
s erviços  de com u n ica çã o” con t ida s  n o a r t igo 2º, in cis o III, da  Lei 
Com plem en ta r  n º 87 / 96 . 
 
A pa la vra  com u n ica çã o, en tre n ós  s e a p res en ta  com  s en t ido ba s ta n te 
elá s t ico e de m u ita  a b ra n gên cia , por  s ign ifica r  liga çã o, u n iã o, 
t ra n s m is s ã o, pa r t icipa çã o, etc. 
O fa to gera dor  qu e res u lta  da  refer ida  Lei Com plem en ta r , n o en ta n to, n ã o 
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es tá  n a  com u n ica çã o em  s i, m a s  n a  p res ta çã o on eros a  de s erviço de 
com u n ica çã o. Pa ra  es s e fim , n eces s á r io s e fa z da  exis tên cia  n ã o s om en te 
de a lgu ém  qu e t ra n s m ite a  m en s a gem  a  ou trem , m a s  ta m bém  de u m  
terceiro qu e põe à  d is pos içã o de ou tros , o m eio qu e perm ite a  t ra n s m is s ã o 
da  m en s a gem . 
 O p res ta dor  de s erviços  é a qu ele qu e d is põe do m eio a t ra vés  do qu a l é 
t ra n s m it ida  a  m en s a gem  de terceiro. Se a lgu ém  d is põe do m eio e u t iliza  
pa ra  t ra n s m it ir  s u a  p rópr ia  m en s a gem , n ã o in cide a  t r ibu ta çã o porqu e 
n in gu ém  pres ta  s erviço a  s i m es m o. 
A p res ta çã o de com u n ica çã o con s is te s em pre em  pôr  qu a lqu er  m eio de 
com u n ica çã o à  d is pos içã o de terceiro.  
Ma is  a in da : o s erviço de com u n ica çã o tem  por  con teú do o a to de s e 
com u n ica r  e n ã o qu a lqu er  ou tro a to ou  opera çã o qu e o a n teceda m  ou  
s u ceda m . Por  ou tra s  pa la vra s  o qu e s e t r ibu ta  é a  s er  p res ta dos  por  
em pres a s  de com u n ica çã o ou  ou tro s erviço de com u n ica çã o, m a s  liga do a  
ela , p res ta do por  ou tra s  em pres a s . 
 

A im petra n te, n a  qu a lida de de p rovedora  da  In tern et , é p res ta dora  de 
s erviços  de va lor  a d icion a do n ã o t ra n s m ite, em ite ou  recepcion a  s in a is  de 
telecom u n ica ções , m a s  a pen a s  u t iliza -s e do s is tem a  pa ra  a t in gir  o s eu  
fim . Pos s ib ilita  a o u s u á r io a ces s o à  In tern et , em  ca n a l a ber to, a t ra vés  de 
u m a  lin h a  telefôn ica .�
�
(�&21&/8(�2�,/8675(�0$*,675$'2�����
1HVVDV�FRQGLo}HV��H�SRU�WXGR�PDLV�TXH�GRV�DXWRV�FRQVWD��MXOJR�SURFHGHQWH� R� SUHVHQWH� 0DQGDGR� GH� 6HJXUDQoD� H��FRQVHTXHQWHPHQWH�� GDQGR� SRU� UDWLILFDGD� D� OLPLQDU�DQWHULRUPHQWH� FRQFHGLGD�� WRUQR� GHILQLWLYD� D� VXVSHQVmR�GHWHUPLQDGD� j� ,PSHWUDGD�� GH� H[LJLU� GD� ,PSHWUDQWH� R� WULEXWR�GR� ,&06�� VREUH� D� DWLYLGDGH� FRPR� SURYHGRUD� GH� VHUYLoR� GD�,QWHUQHW��
�
1HVWH� m es m o s en t ido t ivem os  a  decis ã o do Ma gis t ra do� *XLOKHUPH��
&XEDV�&HVDU�GD�&RPDUFD�GH�3DUDQDYDt�on de decid iu  a  res peito do 
a s s u n to����
Des de logo, n ota -s e qu e s obre os  den om in a dos  s erviços  de va lor  
a d icion a do n ã o h á  a  ocorrên cia  de fa to gera dor  qu e a ca rrete a  
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in cidên cia  do ICMS, n a  a u s ên cia  de qu a lqu er  n orm a  lega l qu e a s s im  o 
es ta beleça , n os  term os  do a r t . 151 , I, Con s t itu içã o Federa l, Fa ce a o 
Prin cíp io da  Lega lida de. Som en te s ob re a  p res ta çã o de s erviços  de 
telecom u n ica ções  in cid ir ia  o ICMS, do qu e n ã o t ra ta  o s erviço de va lor  
a d icion a do, con form e já  s a lien ta do. 
 
Res ta  a n a lis a r  s e o s erviço de a ces s o à  in tern et , a t ivida de 
des em pen h a da  pela  im petra n te, t ra ta -s e efet iva m en te de s erviço de 
va lor  a d icion a l, o qu e lh e ret ira r ia  a  qu a lida de de s u jeito pa s s ivo da  
ob r iga çã o t r ibu tá r ia  ora  qu es t ion a da . 
 
 
O ob jet ivo da  a t ivida de do ch a m a do “p rovedor  da  in tern et ”  con s is te em  
s im ples m en te pos s ib ilita r  a o u s u á r io o a ces s o à  rede. Fu n cion a  com o 
in term ed iá r io, coloca n do a  d is pos içã o do des t in a tá r io s erviços  qu e 
pos s ib ilitem  a  u t iliza çã o dos  s erviços  de telecom u n ica ções  em  ou tra  
u t ilida de es pecífica , a  in tern et . Som en te u t iliza  dos  s erviços  de 
com u n ica ções , es s en cia lm en te do s erviço de telefon ia , pa ra  o exercício 
des ta  fu n çã o. 
 
Ver ifica -s e cla ra m en te o en qu a dra m en to da  h ipótes e a o con ceito 
p revis to n o a r t . 61 , FDSXW, da  Lei 9 .472 / 97 , s en do, a s s im , corretos  os  
term os  da  Por ta r ia  148 / 95 , do Min is tér io da s  Com u n ica ções , qu e 
a n ter iorm en te a o a dven to da  Lei 9 .427 / 97 , es ta beleceu  qu e “ s erviço de 
con exã o à  in tern et ”  é a  den om in a çã o qu e des ign a  s erviço de va lor  
a d icion a do, pos s ib ilita n do o a ces s o à  in tern et  a  u s u á r ios  e p rovedores  
s e s erviços  de in form a ções . �&RQFOXL�VH�� SRUWDQWR�� TXH� D� DWLYLGDGH� GR� SURYHGRU� GH� VHUYLoRV� GD�LQWHUQHW�� H[HUFLGD� SHOD� LPSHWUDQWH�� QmR� FRQVWLWXL� IDWR� JHUDGRU� GR�DOXGLGR�LPSRVWR�HVWDGXDO��SRVVXLQGR��HP�FRQVHT�rQFLD��QRV�WHUPRV�GR�DUW������/;,;��GD�REULJDomR�GH�HIHWXDU�R�UHFROKLPHQWR�GR�,&06��EHP� FRPR� HIHWXDU� D� LQVFULomR� QR� UHVSHFWLYR� FDGDVWUR� GH�FRQWULEXLQWHV��
�
2UHVWHV�'LOD\�da  Pr im eira  Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica  Es ta do Pa ra n á �
decid iu  recen tem en te qu e:  
 
´Na  rea lida de a  a t ivida de do p rovedor  n ã o é a t ivida de de com u n ica çã o, 
m a s  s im  de in term ed ia dor , ta n to qu e o p rópr io u s u á r io poderá  s er  s eu  
p rópr io p rovedor  com o ocorre com  em pres a s  de m a ior  por te e qu e n em  
por  is s o t ra n s form a ra m -s e em  em pres a s  de com u n ica çã o”.  
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Adu z a in da  u m a  ju r is p ru dên cia  a  res peito do tem a : Ma n da do de 
Segu ra n ça  Preven t ivo – Provedor  da  In tern et  – Serviço qu e n ã o defin e fa to 
gera dor  de ICMS – cobra n ça  p reten d ida  pela  Fa zen da  – ilega lida de-
con ces s ã o da  ordem .  2�SURYHGRU�GH�DFHVVR�D� LQWHUQHW�QmR�SUHVWD�VHUYLoR�GH�FRPXQLFDomR�RX� GH� WHOHFRPXQLFDomR�� QmR� LQFLGLQGR� VREUH� D� DWLYLGDGH� SRU� HOH�GHVHPSHQKDGD�R�,&06µ� 
��  
 

 
No m es m o s en t ido tem os  a  decis ã o lim in a r  em  Ma n da do de 
Segu ra n ça  Preven t ivo 21809  in terpos to pela  Net-Un iã o S/ C Ltda  
con tra  o Es ta do do Pa ra n á   e a  MM. J u iza  de Direito da  Segu n da  
Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica   -RVpO\�'LWWULFK�5LEDV com  o s egu in te teor  
ju r íd ico: 
 
 
“Da  a n á lis e dos  elem en tos  qu e con s ta m  dos  a u tos , perm ite-s e 
con clu ir , a  p r in cíp io, s erem  releva n tes  os  fu n da m en tos  do ped ido. 
Adem a is , o per igo da  dem ora  res ta  con s u bs ta n cia do d ia n te da  
pos s ib ilida de de s er  a  Im petra n te a u tu a da .  
As s im  s en do, con cedo a  lim in a r  de a cordo com  os  term os  do ped ido. 
Oficie-s e. Not ifiqu e-s e a  im petra da  pa ra  p res ta r  in form a ções . Em . 
02  de a b r il de 2001 . J os ély Dit t r ich o Riba s  J u íza  de Direito”.  
 
 
Em  decis ã o lim in a r  em  Açã o Ca u tela r  21438  con tra  o Es ta do do 
Pa ra n á  e o Mu n icíp io de Cu r it iba  e o MM. J u iz de Direito da  Terceira  
Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica  com  o Ma gis t ra do�-RmR�'RPLQJRV�.XVWHU�
3XSSL�com  o s egu in te teor  ju r íd ico: 
 
 
 

Vis tos . 
Con s idera n do releva n te os  fu n da m en tos  in voca dos  pela  requ eren te 
DI 1000  In tern et  Ltda ., n ota da m en te qu a n to a  in cidên cia  do ICMS, 
s ob re s u a  a t ivida de, fa ce a o p receden te ju r is p ru den cia l im ed ia to, 

                                     �

O Juiz de Direito da Primeira Vara da Fazenda Pública, Orestes Dilay decidiu em Ação Declaratória de Inexistência de 
Obrigação Tributária  36839/97 proposta pelas empresa Netpar Informática Ltda, Qpnet Consultoria e Serviços Internet 
Ltda, Centerline Serviços de Informações on line e Consultoria em Informática Ltda, Necertto Informática Ltda, Foz Net 
Processamento de Dados Ltda, Bsi Informática Consultoria e Desenvolvimento e Treinamento Ltda,  Staffnet Ltda e 
Softone One Consultores Associados Ltda contra o Estado do Paraná 
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ten do, ou tros s im , com o p res en tes  os  requ is itos  da  a pa rên cia  do 
bom  d ireito e per igo  da  dem ora , defiro a  lim in a r  n a  form a  
p reten d ida  pelo requ eren te. 
Efet iva da  a  lim in a r , in t im em -s e os  requ er idos  pa ra  res pon derem  n o 
p ra zo de lei. 
Em  21 / 11 / 2000  J oã o Dom in gos  Ku s ter  Pu pp i 
 
En treta n to, o Mu n icíp io de Cu r it iba  in gres s ou  com  u m  Recu rs o de 
Agra vo de In s t ru m en to n . 104 .531-8  n a  Qu a r ta  Câ m a ra  Cível on de o 
Des . 5HODWRU� :DQGHUOHL� 5HVHQGH decid iu   por  in defer ir  o efeito 
s u s pen s ivo “n ã o es tã o p res en te, à  p r im eira  vis ta , os  requ is itos  do 
fu m u s  bon i iu r is ”e “ per icu lu m  in  m ora ” .   Im por ta n te a in da  res s a lta r  
a  decis ã o em  Ma n da do de Segu ra n ça  Preven t ivo 36654  pelo 
Ma gis t ra do 1LOVRQ�0L]XWD da  Qu a r ta  Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica  on de 
decid iu  a  res peito do tem a : 
 
“Afirm a  qu e a  a t ivida de da  im petra n te n ã o s e en qu a dra  n o con ceito 
de s erviços  de com u n ica çã o qu e dã o m a rgem  de in cidên cia  do 
ICMS, já  qu e es tes  s ã o exp lora dos  com  con ces s ã o de s erviço 
pú b lico. Apes a r  de ca ra cter iza  a  n ã o in cidên cia  o Fis co p reten de 
cobra r  o t r ibu to refer ido. 
An te o en ten d im en to já  firm a do n o E . Tr ibu n a l de J u s t iça  do Es ta do 
do Pa ra n á , a  lim in a r  é de s er  con ced ida ”.  
 
Pa ra  d ir im ir  qu a is qu er  con trovérs ia s  a  res peito do tem a  o 75,%81$/�
'(�-867,d$�'2�(67$'2�'2�3$5$1É�decid iu  pela  n ã o LQFLGrQFLD�GR�,&06�VREUH�D�DWLYLGDGH�GR�3URYHGRU�GD�LQWHUQHW��
 
APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME NECESSÁRIO N.º 89231-5 , DE 
LONDRINA - 6 .ª VARA.  REMETENTE : J UIZ DE DIREITO.  
APELANTE : ESTADO DO PARANÁ.  
APELADO : SERCOMTEL S.A. TELECOMUNICAÇÕES.  
AUT. COATORA : DELEGADO REGIONAL DA RECEITA ESTADUAL DE 
LONDRINA.  5(/$725���'(6��-��9,'$/�&2(/+2���0$1'$'2� '(� 6(*85$1d$� 35(9(17,92� 3529('25� '$�,17(51(7� 6(59,d2� 48(� 1®2� '(),1(� )$72� *(5$'25� '(�,&06� &2%5$1d$� 35(7(1','$� 3(/$� )$=(1'$� ,/(*$/,'$'(�&21&(66®2�'$�25'(0�'(63529,0(172�(�0$187(1d®2�'$�6(17(1d$���
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2� SURYHGRU� GH� DFHVVR� j� LQWHUQHW� QmR� SUHVWD� VHUYLoR� GH�FRPXQLFDomR� RX� GH� WHOHFRPXQLFDomR�� QmR� LQFLGLQGR� VREUH� D�DWLYLGDGH�SRU�HOH�GHVHPSHQKDGD�R�,&06� 
 
'es ta r te os  term os  do voto do Rela tor  a cerca  da  im pos s ib ilida de de 
t r ibu ta çã o do ICMS s obre a  a t ivida de do Provedor  de Aces s o In tern et : �
'(6��-��9,'$/�&2(/+2���
 Vê-s e dos  a u tos  qu e a  im petra n te in terpôs  m a n da do de 
s egu ra n ça  p reven t ivo ob jet iva n do livra r -s e da  in cidên cia  do ICMS 
s obre a  p res ta çã o de s erviços  de con exã o com  a  In tern et , qu e 
execu ta , a lega n do qu e eles  n ã o podem  s er  con s idera dos  com o de 
com u n ica çã o, n os  m oldes  do a r t igo 61 , da  Lei n .º 9 .472 / 97 , qu e o 
defin e com o s erviço de va lor  a d icion a do.  
A s olu çã o a  s er  da da  à  pen dên cia , pa s s a  pelo s a ber -s e s e a  
p res ta çã o de s erviços  de con exã o com  a  In tern et  s ã o con s idera dos  
com o de com u n ica çã o/ telecom u n ica çã o, circu n s tâ n cia  es s a  qu e 
cu lm in a r ia  n a  in cidên cia  do im pos to es ta du a l, ou , s e ta is  s erviços  
s ã o de va lor  a d icion a do, o qu e a  a fa s ta r ia .  
Sobre o tem a  gra s s a  d ivergên cia , a in da .  O CONFAZ preten de qu e 
a  p res ta çã o do s erviço de a ces s o à  INTERNET con s t itu ir -s e-ia  em  
s erviço de telecom u n ica çã o, s ofren do, por  is s o, a  in cidên cia  do 
ICMS.  
 
Dia n te d is s o, im pen de ver -s e s e os  s erviços  de a ces s o à  
INTERNET com o p res ta dos  pelos  p rovedores , defin e h ipótes e de 
s erviço de telecom u n ica çã o.  
 6DELGDPHQWH��2� VHUYLoR� GH� FRQH[mR� j� ,QWHUQHW� p� XP� VHUYLoR�GH� YDORU� DGLFLRQDGR� TXH� SRVVLELOLWD� R� DFHVVR� GRV� XVXiULRV� H�SURYHGRUHV� GH� LQIRUPDo}HV� j� UHGH� �3RUWDULD� ������� GR�0LQLVWpULR� GDV� &RPXQLFDo}HV��� YLDELOL]DQGR� FRPR�LQWHUPHGLiULR��R�SURYHGRU��R�LQJUHVVR�GR�XVXiULR�j�UHGH��SHOR�TXH� QmR� VH� FRQVWLWXL� HP� VHUYLoR� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� RX� GH�FRPXQLFDomR���'LDQWH�GLVVR��p�LQDIDVWiYHO�TXH�D�DWLYLGDGH�GRV�SURYHGRUHV�QmR�p�IDWR�JHUDGRU�GH�,&06���
 
Es s e en ten d im en to foi a dota do por  Edga rd  Pit ta  de Alm eida , pa ra  
qu em , vis to qu e o p rovedor  n ã o rea liza  t ra n s por te de s in a is  de 
telecom u n ica ções , m a s  tã o s om en te u t iliza  o s is tem a  de 
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t ra n s por te de s in a is  já  exis ten te, n ã o h á  qu e s e fa la r  de 
t r ibu ta çã o pelo Im pos to s ob re Circu la çã o de Merca dor ia s  e 
Serviços  de Tra n s por tes  e Com u n ica ções  - ICMS com o s erviço de 
com u n ica çã o, porqu e o s erviço em  tela  n ã o s e con fu n de com  
a qu ele. (Revis ta  Dia lét ica  de Direito Tr ibu tá r io - n .º 14 , fls . 8 )  
 
No m es m o s en t ido é a  pos içã o de Fu gim i Ya m a s h ita , qu a n do d is s e 
qu e a  In tern et , en qu a n to p rovedor  de in form a ções , é  s erviço de 
va lor  a d icion a do, n ã o s e con fu n d in do com  o s erviço de 
telecom u n ica ções . E la  a pen a s  u t iliza  o s erviço de 
telecom u n ica ções  (es te s im  s u jeito a o ICMS) pa ra  a  ele a d icion a r  
u m a  u t ilida de (t ra n s m is s ã o de in form a ções ) qu e n ã o tem  a  
n a tu reza  de com u n ica çã o. (Fu gim i Ya m a s h ita , Ca dern os  de 
Direito Tr ibu tá r io e Fin a n ça s  Pú b lica s  - 22 , fls . 41 )  
 'LDQWH�GR�H[SRVWR��WUDWDQGR�VH�D�,QWHUQHW�GH�XP�SURYHGRU�GH�LQIRUPDo}HV� H� VHQGR� HVWD� DWLYLGDGH� XP� VHUYLoR� GH� YDORU�DGLFLRQDGR�QmR�VH�VXMHLWD�j�LQFLGrQFLD�GR�,&06���
 
Ain da  tem os  a  exis tên cia  de t rês  a ções  em  reexa m e n eces s á r io 
qu e con tra r ia m  a  t r ibu ta çã o do ICMS n o Tribu n a l de J u s t iça  do 
Es ta do do Pa ra n á  a  res peito do tem a : 
�
��� Apela çã o Cível� ���������� Reexa m e Neces s á r io – Pa ra n a va í – 
Sexta  Câ m a ra  Cível com  a  Rela tor ia � GR� 'HV�� $QWRQLR� /RSHV� GH�
1RURQKD� e Revis ã o do� 'HV�� &RUGHLUR� &OHYH� en volven do a  Forn et  
Com u n ica ções  Ltda  con tra  o Ch efe da  Agên cia  de Ren da s  Es ta du a l 
de Pa ra n a va í on de a  3URFXUDGRULD�*HUDO�GH�-XVWLoD�VH�PDQLIHVWRX�HP�SDUHFHU������SHOD�PDQXWHQomR�GD�VHQWHQoD�TXH�GHWHUPLQRX�D� QmR� WULEXWDomR� GR� ,&06� DR� 3URYHGRU� GH� 6HUYLoRV� ,QWHUQHW��9HMDPRV�R�WHRU�GR�DFyUGmR������
 
 
Proces s o: 0102008-6  Apela çã o Cível e Reexa m e Neces s a r io   
 Com a rca : Pa ra n a va í   Va ra : 1ª Va ra  Cível   
 Órgã o J u lg.: 6ª Câ m a ra  Cível   
 Rela tor : Des em ba rga dor  An tôn io Lopes  de Noron h a    
 Revis or : Des em ba rga dor  Cordeiro Cleve   
PROVEDOR DE ACESSO. ICMS. FATO GERADOR. INEXISTÊNCIA. 
ATIVIDADE QUE CONSTITUI SERVIÇO ADICIONADO E NÃO DE 
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COMUNICAÇÕES OU DE TELECOMUNICAÇÕES. CONCESSÃO DA 
SEGURANÇA.  RECURSO E REEXAME IMPROVIDOS, POR 
MAIORIA.  
 
O provedor  da  in tern et  p res ta  s erviços  de u s u á r io, a t ra vés  dos  s eu s  
equ ipa m en tos , pa ra  via b iliza r  a  con exã o com  a  rede de 
telecom u n ica ções , n ã o con s t itu in do s u a  a t ivida de a d icion a da  
s erviços  de telecom u n ica ções  s u jeita  a o ICMS.   
 
Forn et  Com u n ica ções  Ltda ., im petrou  m a n da do de s egu ra n ça  con tra  
a to do Ch efe da  Agên cia  de Ren da  da  Fa zen da  Es ta du a l de 
Pa ra n a va í, a lega n do ofen s a  a  d ireito líqu ido e cer to, n o a to qu e 
determ in ou  s u a  in s cr içã o n o ca da s tro de con tr ibu in tes  do ICMS e o 
recolh im en to dos  t r ibu tos  devidos  des de o in ício de s u a s  a t ivida des . 
Su s ten tou  qu e s u a  a t ivida de é s u jeita  a o recolh im en to do ISS, n ã o 
s en do con tr ibu in te do ICMS, pois  a  p res ta çã o de s erviços  via  in tern et  
- p rovedora  -, n ã o é s erviço de telecom u n ica çã o, es ta n do defin ida  
com o s erviço de va lor  a d icion a do, n a  form a  do a r t igo 61  § 1º, da  Lei 
9 .472 / 97 .  Pres ta da s  a s  in form a ções  e a pós  m a n ifes ta çã o da  Dra . 
Prom otora  de J u s t iça  pela  den ega çã o da  s egu ra n ça , o Dr . J u iz 
p rofer iu  s en ten ça , ju lga n do p roceden te o ped ido in icia l, con ceden do 
a  s egu ra n ça  pa ra  s u s pen der  defin it iva m en te a  exigib ilida de do 
créd ito t r ibu tá r io ob jeto da  n ot ifica çã o de fls . 38 , e, em  
con s eqü ên cia , a  n eces s ida de da  im petra n te em  efetu a r  o ca da s tro n o 
ICMS. Determ in ou  a  rem es s a  n eces s á r ia .  Ir res ign a da , a  Fa zen da  
Pú b lica  Es ta du a l in terpôs  recu rs o de a pela çã o, s u s ten ta n do a  
lega lida de da  cobra n ça  do ICMS, vez qu e o im pos to p revis to n a  
Con s t itu içã o Federa l n ã o é s ob re s erviço de telecom u n ica çã o, m a s  
s ob re s erviço de com u n ica çã o, a firm a n do a  in exis tên cia  de 
b it r ibu ta çã o, pois  o fa to gera dor  do ICMS in ciden te s ob re os  s erviços  
de com u n ica çã o p res ta dos  pela s  em pres a s  p rovedora s  da  in tern et  é o 
s erviço qu e ela s  p róp r ia s  p res ta m  a  s eu s  clien tes .  
  
VOTO En con tra m -s e p res en tes  os  p res s u pos tos  lega is  de 
a dm is s ib ilida de.  A r . s en ten ça  n ã o m erece qu a lqu er  repa ro, s em  
em ba rgos  da s  ra zões  expen d ida s  pela  Fa zen da  Pú b lica  do Es ta do do 
Pa ra n á  n o s eu  in con form is m o, deven do s er  m a n t ida  por  s eu s  
fu n da m en tos , qu e s ã o ju r íd icos  e p roceden tes .  Dis cu te-s e n o ca s o 
s ob re a  viola çã o do d ireito da  im petra n te, d ito por  es ta  com o líqu ido 
e cer to, de n ã o s e s u jeita r  por  a t ivida de de p rovedora  de a ces s o à  
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In tern et  a o pa ga m en to do ICMS, recla m a do pela  recor ren te, por  
t ra ta r -s e es ta  a t ivida de de m era  p res ta çã o de s erviços , s u jeita , por  
con s egu in te, a o ISS, com o s erviço a d icion a do, a  teor  dos  a r ts . 60  e 
61 , § 1º, da  Lei n º 9 .472 / 97 .  3DUD� GLVWLQJXLU� DV� DWLYLGDGHV� GH� FRPXQLFDo}HV� H� VHUYLoRV�DJUHJDGRV� H� FRQFOXLU� SHOD� QmR� VXMHLomR� GHVWD� ~OWLPD� DR� ,&06��FRPR� R� IH]� D� U�� VHQWHQoD�� p� LPSRUWDQWH� TXH� VHMDP� WUDQVFULWDV�HVWDV�QRUPDV��SDUD�PHOKRU�FRPSUHHQVmR�GD�PDWpULD���
Art . 60 . Serviços  de com u n ica ções  é o con ju n to de a t ivida des  qu e 
pos s ib ilita  a  ofer ta  de telecom u n ica çã o.  § 1º. Telecom u n ica çã o é a  
t ra n s m is s ã o, em is s ã o ou  recepçã o, por  fio, ra d ioelet r icida de, m eios  
óp t icos  ou  qu a lqu er  ou tro p roces s o elet rom a gn ét ico, de s ím bolos , 
ca ra cteres , s in a is , es cr itos , im a gen s , s on s  ou  in form a ções  de 
qu a lqu er  n a tu reza .  § 2º. Es ta çã o de Telecom u n ica ções  é o con ju n to 
de equ ipa m en tos  ou  a pa relh os , d is pos it ivos  e dem a is  m eios  
n eces s á r ios  à  rea liza çã o de telecom u n ica çã o, s eu s  a ces s ór ios  e 
per ifér icos , e , qu a n do for  o ca s o, a s  in s ta la ções  qu e a s  a b r iga m  e 
com plem en ta m , in clu s ive term in a is  por tá teis .  
Ar t . 61 . Serviço de va lor  a d icion a do é a  a t ivida de qu e a cres cen ta , a  
u m  s erviço de telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u por te e com  o qu a l n ã o 
s e con fu n de, n ova s  u t ilida des  rela cion a da s  a o a ces s o, 
a rm a zen a m en to, a p res en ta çã o, m ovim en ta çã o ou  recu pera çã o de 
in form a ções .  § 1º. Serviço de va lor  a d icion a do n ã o con s t itu i s erviço 
de com u n ica ções , cla s s ifica n do-s e s eu  p rovedor  com o u s u á r io do 
s erviço de telecom u n ica ções  qu e lh e dá  s u por te, com  os  d ireitos  e 
deveres  in eren tes  a  es s a  con d içã ogr ifa m os   $� LPSHWUDQWH� p� QD� YHUGDGH� PHUD� XVXiULD�� SDUD� QmR� GL]HU�ORFDWiULD��GH�VHUYLoR�S~EOLFR�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV�TXH�p�SUHVWDGR�SHOD�HPSUHVD�FRQFHVVLRQiULD�GR�VHUYLoR�S~EOLFR�GH�WHOHIRQLD��QR�FDVR�D�7(/(3$5��D�TXDO��VHJXQGR�DILUPDGR�FRP�UD]mR�QD�LQLFLDO�LUi� IDWXUDU� R� VHUYLoR� GR� XVXiULR�FOLHQWH� LQGHSHQGHQWHPHQWH� GD�FREUDQoD�HIHWLYDGD�SHOR�3URYHGRU�,PSHWUDQWH��SHOD�XWLOL]DomR�GR�VHUYLoR� WHOHI{QLFR�S~EOLFR��PHGLDQWH�XPD� WDULID� �DXWRUL]DGD�SRU�QRUPD� IHGHUDO�� GH� XWLOL]DomR� GRV� SXOVRV� FRPR� XPD� OLJDomR�WHOHI{QLFD� FRPXP�� LQFLGLQGR�VH� VREUH� XWLOL]DomR� GR� 6LVWHPD�7(/(%5É6�R�,&06��HYLGHQFLDQGR�VH��QHVWH�WLSR�GH�RSHUDomR��TXH�D� LPSHWUDQWH�� FRPR� SURYHGRUD� GH� DFHVVR� j� ,17(51(7�� QD�UHDOLGDGH�� SUHVWD� VHUYLoRV� DR� XVXiULR� DWUDYpV� GRV� VHXV�HTXLSDPHQWRV� SDUD� YLDELOL]DU�OKH� D� FRQH[mR� FRP� D� UHGH� GD�,17(51(7��QmR� VH�FDUDFWHUL]DQGR�VXD�DWLYLGDGH�FRPR�VHQGR�GH�
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WHOHFRPXQLFDo}HV�VXMHLWD�DR�PHQFLRQDGR�WULEXWR�GH�,&06.  
 0$1'$'2� '(� 6(*85$1d$� 35(9(17,92�� 3529('25� '$�,17(51(7�� 6(59,d2� 48(� 1®2� '(),1(� )$72� *(5$'25� '(�,&06��&2%5$1d$�35(7(1','$�3(/$�)$=(1'$��,/(*$/,'$'(��&21&(66®2�'$�25'(0��'(63529,0(172�(�0$187(1d®2�'$�
6(17(1d$�� - Ac. n º 18 .207 , 1ª CC, Rel. Des . J . Vida l Coelh o, j. 
20 .6 .2000  -  
 0$1'$'2�'(�6(*85$1d$��1$785(=$�'$�6(17(1d$�'$�$d®2�0$1'$0(17$/�� ,/(*,7,0,'$'(� 3$66,9$�� &,7$d®2��127,),&$d®2��5(-(,d®2�'$6�35(/,0,1$5(6���3529('25� '$� ,17(51(7�� 3257$5,$� 1�� �������� '2�0,1,67e5,2�'$6�&2081,&$d¯(6��1250$�1�����������862�'(�0(,26� '$� 5('(� 3Ô%/,&$� '(� 7(/(&2081,&$d¯(6� 3$5$�$&(662�� ,17(51(7��� /(,�)('(5$/�1������������$576�����(����� &2081,&$d¯(6�7(/(&2081,&$d¯(6�� &$5$&7(5,=$d®2�'(� 6(59,d2� '(� 9$/25� $',&,21$'2�� ,&06�� &2%5$1d$��
,/(*$/,'$'(�� � SENTENÇA MANTIDA.  RECURSOS IMPROVIDOS, 
POR MAIORIA.  
- Apela çã o Cível e Reexa m e Neces s á r io n º 97 .417-0  -  �0$1'$'2�'(�6(*85$1d$��$878$d®2�),6&$/��,&06��$&(662��,17(51(7��$7,9,'$'(�1®2�68-(,7$��6(17(1d$��$03$5$'$�1$�/(,�(�'2875,1$��&21&('(1'2�$�6(*85$1d$���5((;$0(�1(&(66É5,2�,03529,'2��325�0$,25,$�����5HH[DPH�1HFHVViULR�Q��������������$&25'$0�PDLRULD �
Cu r it iba , 18  de a b r il de 2001 .  
Des . An ton io Lopes  de Noron h a  - Pres iden te, Ven cido 
 
���Apela çã o Cível�����������Reexa m e Neces s á r io –Cu r it iba  – Sexta  
Câ m a ra  Cível com  a  Rela tor ia �GR�'HV��$QWRQLR�/RSHV�GH�1RURQKD�e 
Revis ã o do� 'HV�� &RUGHLUR� &OHYH� en volven do a  Nets k ipper  
In form á t ica  Ltda  con tra  o Delega do da  Receita  Es ta du a l do Pa ra n á  
on de a  3URFXUDGRULD�*HUDO�GH�-XVWLoD�VH�PDQLIHVWRX�HP�SDUHFHU���� SHOD� PDQXWHQomR� GD� VHQWHQoD� H� D� FkPDUD�� SRU� PDLRULD� GH�YRWRV�FRQILUPRX�D�VHQWHQoD�TXH�GHWHUPLQRX�D�QmR�WULEXWDomR�GR�,&06� DR� 3URYHGRU� GH� 6HUYLoRV� ,QWHUQHW�� 9HMDPRV� R� WHRU� GD�LPSRUWDQWH�GHFLVmR�GR�QRVVR�7ULEXQDO�GH�-XVWLoD�GR�3DUDQi� 
Reexa m e Neces s á r io n ° 84 .416-8 , de Cu r it iba , 4ª Va ra  da  Fa zen da  
Pú b lica , Fa lên cia s  e Con corda ta s .  
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Rem eten te : J u iz de Direito.  
Au tor  : Nets k ipper  In form á t ica  Ltda .  
Réu  : Delega do da  Receita  Es ta du a l do Pa ra n á .  
Rela tor  : Des . Cordeiro Cleve  0$1'$'2� '(� 6(*85$1d$�� $878$d®2� ),6&$/�� ,&06��$&(662��,17(51(7��$7,9,'$'(�1®2�68-(,7$��6(17(1d$��$03$5$'$� 1$� /(,� (� '2875,1$�� &21&('(1'2� $�6(*85$1d$�  
REEXAME NECESSÁRIO IMPROVIDO, POR MAIORIA. 
VISTOS, rela ta dos  e d is cu t idos  es tes  a u tos  de Reexa m e 
Neces s á r io n ° 84 .416-8 , de Cu r it iba , 4ª Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica , 
Fa lên cia s  e Con corda ta s , em  qu e é rem eten te J u iz de Direito; 
a u tor  Nets k ipper  In form á t ica  Ltda ., e  réu  Delega do da  Receita  
Es ta du a l do Pa ra n á . Por  b revida de a doto o rela tór io de fls . 
110 / 111 :  
Cu ida -s e de Ma n da do de Segu ra n ça  im petra do por  Nets k ipper  
In form á t ica  Ltda ., em  fa ce do Delega do Region a l da  Receita  
Es ta du a l do Pa ra n á , ob jet iva n do a  a n u la çã o de Au to de In fra çã o 
qu e determ in ou  a o im petra n te o recolh im en to do Im pos to s ob re 
Circu la çã o de Merca dor ia s  e Serviços  - ICMS, referen te a o per íodo 
de ja n -ju l/ 97 , ou  a u tor iza çã o pa ra  rea liza r  depós ito ju d icia l do 
t r ibu to.  
Adu ziu  qu e s u a  a t ivida de é de p res ta çã o de s erviços , n ã o a tu a n do 
em  s erviços  de com u n ica çã o, m a s , s im , cr ia n do HOME-PAGEs , 
s erviço de n a tu reza  pu b licitá r ia  e qu e p res ta  s erviço de con exã o 
do u s u á r io com  a  rede m u n d ia l de com pu ta dores . Pa ra  ta n to, 
a s s evera  qu e a pen a s  u t iliza  o s is tem a  de t ra n s por te de s in a is  já  
exis ten tes  e exp lora do pela s  em pres a s  telefôn ica s  pa ra  p res ta r  o 
s eu  s erviço. Requ ereu  a  con ces s ã o lim in a r  do ped ido. 
A lim in a r  foi con ced ida  (fls . 38 ), a u tor iza n do o m a gis t ra do a  qu o o 
depós ito ju d icia l e  s u s pen den do a  exigib ilida de do t r ibu to em  
d is cu s s ã o.  
A a u tor ida de coa tora  p res tou  in form a ções  (fls . 45 / 63 ), a lega n do 
qu e a  a t ivida de da s  em pres a s  p rovedora s  da  in tern et  é t íp ica  
p res ta çã o de s erviços  de com u n ica çã o, h ipótes e de in cidên cia  do 
ICMS. Dis cor reu  s ob re a  d ivers ida de dos  fa tos  gera dores  do ICMS 
s obre p res ta çã o de s erviços  de telecom u n ica çã o e do ICMS 
in ciden te s ob re s erviços  p res ta dos  pela s  Provedora s  da  In tern et . 
O ilu s t re rep res en ta n te do Min is tér io Pú b lico m a n ifes tou -s e pela  
revoga çã o da  lim in a r  e pela  den ega çã o da  s egu ra n ça , por  
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en ten der  qu e a  im petra n te p res ta  s erviços  de com u n ica çã o. 
O MM. J u iz a  qu o ju lgou  p roceden te o ped ido con t ido n o p res en te 
MANDADO DE SEGURANÇA, pa ra  qu e a  a u tor ida de coa tora  
a bs ten h a -s e de tom a r  m ed ida s  con tra  a  im petra n te ten den te a  
exigir  o Im pos to Sobre Circu la çã o de Merca dor ia s  e Serviços , com  
ba s e n os  s erviços  p res ta dos  pa ra  o a ces s o a  In tern et , 
determ in a n do a  a n u la çã o do Au to de In fra çã o de Nº 6120330-3  e 
con den a n do o requ er ido a o pa ga m en to da s  cu s ta s  p roces s u a is .  $�U��VHQWHQoD� IXQGDPHQWD�VH�HP�HQWHQGLPHQWRV�GRXWULQiULRV�H� FRQVLGHURX� R� DUW�� ���� �� ���� GD� /HL� ��������� �/HL� *HUDO� GH�7HOHFRPXQLFDo}HV�� TXH� SUHVFUHYH� QmR� FRQVWLWXLU� VHUYLoR� GH�WHOHFRPXQLFDomR�D�SUHVWDomR�GH�VHUYLoR�GH�YDORU�DGLFLRQDGR��JrQHUR�TXH�LQFOXL�D�HVSpFLH�VHUYLoRV�GH�,QWHUQHW���6XEPHWHX�D�GHFLVmR� DR� QHFHVViULR� UHH[DPH�� � $� GRXWD� 3URFXUDGRULD�*HUDO�GH�-XVWLoD��HP�VXD�PDQLIHVWDomR��FLWRX�SDUHFHU�QR�VHQWLGR�GH�TXH� RV� SURYHGRUHV� GH� DFHVVR� QmR� UHDOL]DP� R� WUDQVSRUWH� GH�VLQDLV� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV�� PDV� WmR�VRPHQWH� XWLOL]DP� R�VLVWHPD� GH� WUDQVSRUWH� GH� VLQDLV� Mi� H[LVWHQWHV� ������ ILFDQGR��SRUWDQWR�� IRUD� GR� FDPSR� GH� LQFLGrQFLD� GR� ,&06�� FRQFOXLQGR�
SHOD�PDQXWHQomR�GD�VHQWHQoD.  
É  o rela tór io.  
VOTO  
Tra ta -s e de reexa m e n eces s á r io da  r . s en ten ça  de fls . 87 / 91  
p rofer ida  pelo MM. J u iz de Direito da  4ª Va ra  da  Fa zen da  Pú b lica  
des ta  Ca p ita l, qu e ju lgou  p roceden te o ped ido n o Ma n da do de 
Segu ra n ça  n º 27 .580 / 97 , im petra do por  Nets k ipper  In form á t ica  
Ltda ., con tra  a to do Sr . Delega do da  Receita  Es ta du a l do Pa ra n á , 
e con cedeu  a  s egu ra n ça  pa ra  qu e a  a u tor ida de im petra da  
deixa s s e de exigir  o ICMS com  ba s e n os  s erviços  p res ta dos  pela  
a u tora , de a ces s o à  rede da  In tern et , e  determ in ou  a  a n u la çã o do 
Au to de In fra çã o n º 6120330-3 , por  con s idera r  n ã o es ta r  es ta  
a t ivida de s u jeita  à  t r ibu ta çã o em  a p reço.  
 O p roces s o obedeceu  os  t râ m ites  regu la res , n ã o recla m a n do 
n es te a s pecto qu a lqu er  repa ro. 
Es cor reita , a  r . s en ten ça  em  reexa m e, da  la vra  do cu lto J u iz 
Nils on  Mizu ta , é  de s er  m a n t ida  por  s eu s  ju r íd icos  fu n da m en tos , 
com o s u gere o p ron u n cia m en to da  dou ta  Procu ra dor ia  de J u s t iça . 
Con form e a firm a do n a  in icia l: "R� SULQFLSDO� VHUYLoR�GLVSRQLELOL]DGR� SHORV� SURYHGRUHV� GH� DFHVVR� p� D� SUySULD�FRQH[mR�j�,QWHUQHW��R�TXDO��QRV�WHUPRV�GD�3RUWDULD�Q�������GH�
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��� GH� PDLR� GH� ������ p� GHILQLGR� FRPR� VHUYLoR� GH� YDORU�DGLFLRQDGR�� TXH� SRVVLELOLWD� R� DFHVVR� j� ,QWHUQHW� D� XVXiULRV� H�SURYHGRUHV� GH� VHUYLoRV� GH� LQIRUPDo}HV�� GDt� SRGHQGR� VH�FRQFOXLU�TXH�RV�SURYHGRUHV�QD�UHDOLGDGH�QmR�SUHVWDP�VHUYLoRV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��H��VLP��GH�XP�VHUYLoR�TXH�WHP�VXSRUWH�
QR� VLVWHPD. 
Ao a colh er  es te en ten d im en to, DPSDUDGR�HP� IDUWD�GRXWULQD�QR�VHQWLGR�GD�QmR�LQFLGrQFLD�GR�,&06�HP�WDO�WLSR�GH�DWLYLGDGH��H�LJXDOPHQWH�QR�DUW�����H�SDUiJUDIR�����GD�/HL�Q�����������TXH�GLVS}H� VREUH� RV� VHUYLoRV� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� H� GHILQLX� R�FKDPDGR� �VHUYLoR� GR� YDORU� DGLFLRQDGR��� SRQGHURX� R� MXOJDGRU�
PRQRFUiWLFR��FRP�VHX�SURYHUELDO�DFHUWR, qu e:  �$VVLP��SRGH�VH�DILUPDU�TXH�R�VHUYLoR�GH�YDORU�DGLFLRQDGR�QmR�FRUUHVSRQGH�D�WUDQVPLVVmR��HPLVVmR�RX�UHFHSomR�GH�VLQDLV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��XWLOL]DQGR�VH�� WmR�VRPHQWH��GR�VLVWHPD�GH�WHOHIRQLD� Mi� H[LVWHQWH� SDUD� DOFDQoDU� VHX� ILP�� TXDO� VHMD��SRVVLELOLWDU�R�DFHVVR�GR�XVXiULR�j�,QWHUQHW��  
As s im , por ta n to, repor ta n do-m e a os  en s in a m en tos  dou tr in á r ios  
t ra zidos  à  cola çã o n a  r . decis ã o em  reexa m e, e por  igu a l à  
dou tr in a  cita da  n o dou to pa recer  m in is ter ia l de fls . 101 / 105 , 
en ten do qu e é de s er  a  m es m a  m a n t ida  por  s eu s  fu n da m en tos .  
Do expos to:  ACORDAM os  Des em ba rga dores  in tegra n tes  da  
Sexta  Câ m a ra  Cível do Tr ibu n a l de J u s t iça  do Es ta do do Pa ra n á , 
por  m a ior ia  de votos , em  n ega r  p rovim en to a o reexa m e n eces s á r io 
m a n ten do a  s en ten ça  por  s eu s  fu n da m en tos , fica n do des ign a do o 
Des . Cordeiro Cleve pa ra  a  la vra tu ra  do a córdã o, ven cido o Des . 
An ton io Lopes  de Noron h a . Pa r t icipou  do ju lga m en to o 
Des em ba rga dor  Leon a rdo Lu s tos a .  
Cu r it iba , 06  de dezem bro de 2000 .  
Des . An ton io Lopes  de Noron h a  - Pres iden te, ven cido  
Des . Cordeiro Cleve - Rela tor   
���Apela çã o Cível�����������Reexa m e Neces s á r io – Lon dr in a  Sexta  
Câ m a ra  Cível com  a  Rela tor ia �GR�'HV��&RUGHLUR�&OHYH�e Revis ã o do�
'HV��/HRQDUGR�/XVWRVD�en volven do a  On da  Provedor  de Serviços  S. 
A . con tra  o Delega do Region a l da  8  Delega cia  da  Receita  Es ta du a l de 
Lon dr in a  on de a  3URFXUDGRULD�*HUDO�GH�-XVWLoD�VH�PDQLIHVWRX�HP�SDUHFHU����SHOD�PDQXWHQomR�GD�VHQWHQoD�TXH�GHWHUPLQRX�D�QmR�WULEXWDomR� GR� ,&06� DR� 3URYHGRU� GH� 6HUYLoRV� ,QWHUQHW�� 9HMDPRV�WDPEpP�R�WHRU�MXUtGLFR�QD�tQWHJUD�GD�GHFLVmR�� 
 $SHODomR� &tYHO� H� 5HH[DPH� 1HFHVViULR� Q�� ���������� GH�
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/RQGULQD������9DUD�&tYHO���5HPHWHQWH���'U��-XL]�GH�'LUHLWR���$SHODQWH���)D]HQGD�3~EOLFD�GR�(VWDGR�GR�3DUDQi���$SHODGD���2QGD�3URYHGRU�GH�6HUYLoRV�6�$���5HODWRU���'HV��&RUGHLUR�&OHYH�  
 0$1'$'2� '(� 6(*85$1d$�� 1$785(=$� '$� 6(17(1d$� '$�$d®2� 0$1'$0(17$/�� ,/(*,7,0,'$'(� 3$66,9$�� &,7$d®2��127,),&$d®2�� 5(-(,d®2� '$6� 35(/,0,1$5(6��3529('25� '$� ,17(51(7�� 3257$5,$� 1�� �������� '2�0,1,67e5,2�'$6�&2081,&$d¯(6� �1250$�1��������� ��862�'(�0(,26�'$�5('(�3Ô%/,&$�'(�7(/(&2081,&$d¯(6�3$5$�$&(662��,17(51(7���/(,�)('(5$/�1������������$576�����(�����&2081,&$d¯(6�7(/(&2081,&$d¯(6��&$5$&7(5,=$d®2� '(� 6(59,d2� '(� 9$/25� $',&,21$'2��,&06�� &2%5$1d$�� ,/(*$/,'$'(�� 6(17(1d$� 0$17,'$��5(&85626�,03529,'26��325�0$,25,$ 

 
Tra ta m  os  a u tos  de m a n da do de s egu ra n ça  p reven t ivo ob jet iva n do 
des obr iga r -s e, o im petra n te, da  cobra n ça  de ICMS s obre a  
pres ta çã o de s erviços  de p rovedor  de a ces s o à  In tern et , s ob  a  
a rgu m en ta çã o de qu e a  Lei n º 9 .472 / 97 , em  s eu  a r t . 61 , defin e 
s eu  s erviço com o s erviço de va lor  a d icion a do, s en do des ca b ida  a  
in cidên cia  do ICMS.  
A p relim in a r  a du zida  pelo a pela n te de qu e h a ver ia  u m  
des vir tu a m en to da  n a tu reza  da  a çã o m a n da m en ta l, em  ra zã o da  
s en ten ça  recor r ida  ter  cu n h o decla ra tór io, leva n do à  n u lida de da  
m es m a , n ã o h á  com o vin ga r , pos to qu e o p res en te foi im petra do 
s om en te com  o ob jet ivo de qu e fos s e obs ta da  a  cobra n ça  do ICMS, 
e n ã o qu e fos s e decla ra do qu a l im pos to dever ia  in cid ir  n o ca s o.  
Com  propr ieda de, con s ign ou  a  ilu s t re Prom otora  de J u s t iça , Drª 
Lu cia n a  Ribeiro Lepr i Moreira , qu e :  
O qu e determ in a  a  cor reta  p ropos itu ra  da  a çã o é o ped ido, pos to 
qu e é es te elem en to o res pon s á vel pelo s u rgim en to da  rela çã o 
p roces s u a l e o verda deiro vín cu lo im pos to a o ju iz. O m a n da do de 
s egu ra n ça  é a çã o pela  qu a l s e pede a  em is s ã o de ordem  con tra  
pes s oa  determ in a da , a t ra vés  de p roced im en to p rópr io e 
a b revia do, o qu a l res u lta  em  s en ten ça  m a n da m en ta l, n u n ca  
m era m en te decla ra tór ia  (n ã o h a ven do a qu i s e con fu n d ir -s e 
s en ten ça  decla ra tór ia  com  a  decla ra çã o n orm a l qu e s erve de 
fu n da m en to pa ra  toda  e qu a lqu er  s en ten ça  com o qu er  o Apela n te) 
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(fl. 277)  1R� TXH� VH� UHIHUH� D� VHJXQGD� SUHOLPLQDU�� WDPEpP� QmR� DVVLVWH�UD]mR� j� DSHODQWH� SRLV� UHVWD� HYLGHQWH� TXH� DJLX� FRP� DFHUWR� R�LPSHWUDQWH�DR�LQGLFDU�R�'HOHJDGR�5HJLRQDO�GD����'HOHJDFLD�GD�5HFHLWD� (VWDGXDO� GH� /RQGULQD�� SRU� VHU� D� DXWRULGDGH� GD� TXDO�HPDQRX� R� DWR� LQTXLQDGR� GH� LOHJDO�� VHQGR� HOH� D� DXWRULGDGH�FRQWUD� D� TXDO� SRGH� VHU� H[SHGLGD� XPD� RUGHP� REVWDQGR� D�FREUDQoD�GR�,&06�GD�LPSHWUDQWH���
O ilu s t re m es tre Hely Lopes  Meirelles , b r ilh a n tem en te es cla rece 
em  s u a  ob ra  Ma n da do de Segu ra n ça , 22ª ed ., Ed . Ma lh eiros , 
2 .000 , p . 56 / 57 , qu e:  Coa tor  é a  a u tor ida de s u per ior  qu e p ra t ica  
ou  orden a  con creta  e es pecifica m en te a  execu çã o ou  in execu çã o 
do a to im pu gn a do e res pon de pela s  s u a s  con s eqü ên cia s  
a dm in is t ra t iva s ; execu tor  é o a gen te s u bord in a do qu e cu m pre a  
ordem  por  dever  h ierá rqu ico, s em  s e res pon s a b iliza r  por  ela . 
Exem plifica n do: n u m a  im pos içã o fis ca l ilega l, a ta cá vel por  
m a n da do de s egu ra n ça , o coa tor  n ã o é n em  o Min is t ro ou  o 
Secretá r io da  Fa zen da  qu e expede in s t ru ções  pa ra  a  a r reca da çã o 
de t r ibu tos , n em  o fu n cion á r io s u ba ltern o qu e cien t ifica  o 
con tr ibu in te da  exigên cia  t r ibu tá r ia ; o coa tor  é o ch efe do s erviço 
qu e a r reca da  o t r ibu to e im põe a s  s a n ções  fis ca is  res pect iva s , 
u s a n do s eu  poder  de decis ã o.  1mR� Ki� TXH� VH� IDODU�� HP� LJXDO� VHQWLGR�� HP� QXOLGDGH� SHOD�DXVrQFLD� GH� FLWDomR� GR� (VWDGR� GR� 3DUDQi�� SRLV� FRPR�DFHUWDGDPHQWH� VDOLHQWDGR� SHOD� U�� VHQWHQoD� UHFRUULGD� D�QRWLILFDomR� GHWHUPLQDGD� QR� PDQGDGR� GH� VHJXUDQoD�� WHP�QDWXUH]D�GH�FLWDomR��567-����������
No m ér ito, tem -s e qu e a  qu es tã o n oda l do p res en te, res u m e-s e 
em  defin ir  s e a  p res ta çã o de s erviços  de a ces s o à  In tern et  
en qu a dra -s e n o t ítu lo com u n ica ções  ou  telecom u n ica ções , ca s o 
em  qu e in cid ir ia  o ICMS, ou  s e é s erviço de va lor  a d icion a do, 
fica n do ca ra cter iza da  s u a  n ã o in cidên cia .  $�3RUWDULD�Q����������GH����GH�PDLR�GH�������GR�0LQLVWpULR�GDV�&RPXQLFDo}HV��DSURYRX�D�1RUPD�Q����������TXH�WUDWD�GR�8VR� GH� 0HLRV� GD� 5HGH� 3~EOLFD� GH� 7HOHFRPXQLFDo}HV� SDUD�DFHVVR�j�,QWHUQHW�D�TXDO��QR�WtWXOR�'HILQLo}HV�HVFODUHFH�TXH�  E��6HUYLoR�GH�9DORU�$GLFLRQDGR��VHUYLoR�TXH�DFUHVFHQWD�D�XPD�UHGH�SUHH[LVWHQWH�GH�XP�VHUYLoR�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��PHLRV�RX�UHFXUVRV�TXH�FULDP�QRYDV�XWLOLGDGHV�HVSHFtILFDV��RX�QRYDV�DWLYLGDGHV� SURGXWLYDV�� UHODFLRQDGDV� FRP� R� DFHVVR��
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DUPD]HQDPHQWR�� PRYLPHQWDomR� H� UHFXSHUDomR� GH�LQIRUPDo}HV���F�� 6HUYLoR� GH� &RQH[mR� j� ,QWHUQHW� �6&,��� QRPH� JHQpULFR� TXH�GHVLJQD�6HUYLoR�GH�9DORU�$GLFLRQDGR�TXH�SRVVLELOLWD�R�DFHVVR�j�,QWHUQHW�D�8VXiULRV�H�3URYHGRUHV�GH�6HUYLoRV�GH�,QIRUPDo}HV���G��3URYHGRU�GH�6HUYLoR�GH�&RQH[mR�j�,QWHUQHW��36&,���HQWLGDGH�TXH�SUHVWD�R�6HUYLoR�GH�&RQH[mR�j�,QWHUQHW���
 
A Lei Federa l n º 9 .472 , de 16  de ju lh o de 1997 , d is põe s ob re os  
s erviços  de telecom u n ica ções , defin in do os  ch a m a dos  s erviços  de 
va lor  a d icion a do, n os  s egu in tes  term os :  $UW�� ���� 6HUYLoR� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� p� R� FRQMXQWR� GH�DWLYLGDGHV�TXH�SRVVLELOLWD�D�RIHUWD�GH�WHOHFRPXQLFDomR����� ��� (VWDomR� GH� 7HOHFRPXQLFDo}HV� p� R� FRQMXQWR� GH�HTXLSDPHQWRV� RX� DSDUHOKRV� GLVSRVLWLYRV� H� GHPDLV� PHLRV�QHFHVViULRV�j�UHDOL]DomR�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��VHXV�DFHVVyULRV�H�SHULIpULFRV�H��TXDQGR�IRU�FDVR��DV�LQVWDODo}HV�TXH�RV�DEULJDP�H�FRPSOHPHQWDP��LQFOXVLYH�WHUPLQDLV�SRUWiWHLV���$UW�� ���� 6HUYLoR� GH� YDORU� DGLFLRQDGR�� p� D� DWLYLGDGH� TXH�DFUHVFHQWD�� D� XP� VHUYLoR� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� TXH� OKH� Gi�VXSRUWH�� H� FRP� R� TXDO� QmR� VH� FRQIXQGH�� QRYDV� XWLOLGDGHV�UHODFLRQDGDV� DR� DFHVVR�� DUPD]HQDPHQWR�� DSUHVHQWDomR��PRYLPHQWDomR�RX�UHFXSHUDomR�GH�LQIRUPDo}HV����� ��� 6HUYLoR� GH� YDORU� DGLFLRQDGR� QmR� FRQVWLWXL� VHUYLoR� GH�WHOHFRPXQLFDo}HV�� FODVVLILFDQGR�VH� VHX� SURYHGRU� FRPR�XVXiULR�GR�VHUYLoR�GH� WHOHFRPXQLFDo}HV��TXH� OKH�Gi�VXSRUWH��FRP�RV�GLUHLWRV�H�GHYHUHV�LQHUHQWHV�D�HVVD�FRQGLomR�  
Pela  p rop r ieda de a o ca s o, repor to-m e, n ova m en te, a o lú cido 
pa recer  exa ra do pela  Drª Lu cia n a  Ribeiro Lepr i Moreira , d ign a  
Prom otora  de J u s t iça , verb is :  3DUD�FRQHFWDU�VH�j�,17(51(7��R�XVXiULR� QHFHVVLWD� GH� XPD� OLQKD� WHOHI{QLFD� SDUD� OLJDU� XP�FRPSXWDGRU� D� RXWUR� FRPSXWDGRU�� H� HVWHV� FRPSXWDGRUHV�GHYHP� DLQGD� SRVVXLU� XP� PRGHP�� DSDUHOKR� TXH� UHDOL]D� D�WUDQVIRUPDomR� GRV� FyGLJRV� GLJLWDLV� HP� FyGLJRV� FDSD]HV� GH�WUDIHJDU�QD�OLQKD�  
Pr im eira m en te, con s ta ta -s e qu e os  s erviços  de INTERNET n ã o 
podem  s er  cla s s ifica dos  com o s erviços  de com u n ica çã o. O s erviço 
de via b iliza çã o da  com u n ica çã o en tre o u s u á r io e o p rovedor  dos  
s erviços  de INTERNET é s erviço pú b lico de telecom u n ica ções , 
p res ta do pela  em pres a  loca l do Sis tem a  Teleb rá s  e n ã o pelo 
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provedor . Es s a  p res ta çã o de s erviço s ofre a  t r ibu ta çã o do ICMS, 
cu jo va lor  é ca lcu la do de a cordo com  a  qu a n t ida de de pu ls os  
u t iliza dos  e cobra do em  con ta  telefôn ica  m en s a l do u s u á r io. O 
s erviço p res ta do pela  EMBRATEL t ip ifica do com o p rovedor  de 
a ces s o, ou  s eja , a qu ele qu e via b iliza  a  con exã o de a lgu ém  à  rede. 
Ta l s erviço é en ca ra do com o s erviço de telecom u n ica ções , m ot ivo 
pelo qu a l in cide o ICMS.  3RU� RXWUR� ODGR�� Ki� R� SURYHGRU� GH� LQIRUPDo}HV�� TXH� p� DTXHOH�TXH� DOLPHQWD� D� UHGH� FRP� LQIRUPDo}HV� H� R� TXH�QRV� LQWHUHVVD�QR�SUHVHQWH�WUDEDOKR���IOV�������������
A propós ito, com o cola cion a do n o Pa recer  da  dou ta  Procu ra dor ia  
Gera l de J u s t iça , a  dou tr in a  tem  en ten d ido qu e:  
Com  efeito, en s in a  Roqu e An ton io Ca r ra za : A u t iliza çã o da  
In tern et  n ã o é t r ibu tá vel por  m eio de ICMS. Es te im pos to a lca n ça  
a pen a s  a  p res ta çã o do s erviço telefôn ico qu e a  via b iliza . É  o ca s o 
de pergu n ta rm os : o p rovedor  de a ces s o p res ta  o s erviço de 
com u n ica çã o de qu e a qu i s e cogita ? En ten dem os  qu e n ã o. E le 
a pen a s  via b iliza  o a ces s o à  In tern et , via  u m  ca n a l a ber to (a  lin h a  
telefôn ica ). Es te s erviço e, em  tes e, t r ibu tá vel por  m eio de ISS (é, 
n os  term os  do a r t . 156 , III, da  CF, u m  s erviço de qu a lqu er  
n a tu reza , n ã o com preen d ido n o a r t . 155 , II). É  p recis o, a pen a s , 
qu e a  lei do Mu n icíp io, con cern en te a o ISS, p reveja  es te s erviço, 
in depen den tem en te de ele es ta r , ou  n ã o, a r rola do n a  lis ta  de 
s erviços  da  Lei Com plem en ta r  56 / 87 . (in  ICMS 5ª ed . Ma lh eiros , 
Sã o Pa u lo, 1999 , p . 138).  1HVWH�VHQWLGR��Mi�GHFLGLX�HVWD�&RUWH��TXDQGR�GR�MXOJDPHQWR�GD�DSHODomR�FtYHO�H�UHH[DPH�QHFHVViULR�Q������������GD�3ULPHLUD�&kPDUD� &tYHO�� DFyUGmR� Q�� �������� GD� ODYUD� GR� HPLQHQWH�'HVHPEDUJDGRU� 9LGDO� &RHOKR�� FXMD� HPHQWD� WUDQVFUHYR��0$1'$'2� '(� 6(*85$1d$� 35(9(17,92� �� 3529('25� '$�,17(51(7���6(59,d2�48(�1®2�'(),1(�)$72�*(5$'25�'(�,&06� �� &2%5$1d$� 35(7(1','$� 3(/$� )$=(1'$� ��,/(*$/,'$'(� ��&21&(66®2�'$�25'(0� ��'(63529,0(172�(�0$187(1d®2�'$�6(17(1d$���2� SURYHGRU� GH� DFHVVR� D� ,QWHUQHW� QmR� SUHVWD� VHUYLoR� GH�FRPXQLFDomR� RX� GH� WHOHFRPXQLFDomR�� QmR� LQFLGLQGR� VREUH� D�DWLYLGDGH�SRU�HOH�GHVHPSHQKDGD�R�,&06�� 
Des . An ton io Lopes  de Noron h a  -  

(m  Min a s  Gera is   t ivem os  recen tem en te a  decis ã o en volven do a  
Projes om  In tern et  Ltda . Con tra  o  Ch efe Adm in is t ra çã o Fa zen dá r ia  
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de Ita ju bá  em  Ma n da do de Segu ra n ça  n º 32 .499239-6  on de foi 
decid ido pela  is en çã o do SURYHGRU�GH� DFHVVR�GR� UHFROKLPHQWR�GH�����j�WtWXOR�GH�,&06�VREUH�R�IDWXUDPHQWR��VRE�R�DUJXPHQWR�GH�TXH� D� H[LJrQFLD� ILVFDO� QmR� YHP� HVFRUDGD� QR� 5HJXODPHQWR� GR�,&06��PDV�HP�FRQVXOWDV��IHLWDV�j�6XSHULQWHQGrQFLD�GH�/HJLVODomR�H�7ULEXWDomR�GD�6HFUHWDULD�GH�(VWDGR�GD�)D]HQGD��
 

Dia n te d is s o, é in a fa s tá vel qu e a  a t ivida de dos  p rovedores  n ã o é fa to 
gera dor  de ICMS. 
 

Es s e en ten d im en to foi a dota do por  (GJDUG�3LWWD�GH�$OPHLGD ��� � pa ra  
qu em , vis to qu e o p rovedor  n ã o rea liza  t ra n s por te de s in a is  de 
telecom u n ica ções , m a s  tã o s om en te u t iliza  o s is tem a  de t ra n s por te 
de s in a is  já  exis ten te, n ã o h á  qu e s e fa la r  de a t r ibu içã o pelo Im pos to 
s ob re Circu la çã o de Merca dor ia s  E  Serviços  de Tra n s por tes  E  
Com u n ica ções  - ICMS com o s erviço de com u n ica çã o, porqu e o 
s erviço em  tela  n ã o s e con fu n de com  a qu ele.  No m es m o s en t ido é a  
pos içã o de )XJLPL� <DPDVKLWD� ���  qu a n do d is s e qu e a  in tern et , 
en qu a n to p rovedor  de in form a ções , é  s erviço de va lor  a d icion a do, 
n ã o s e con fu n d in do com  o s erviço de telecom u n ica ções . E la  a pen a s  
u t iliza  o s erviço de telecom u n ica ções  (es te s im  s u jeito a o ICMS) pa ra  
ele a d icion a r  u m a  u t ilida de (t ra n s m is s ã o de in form a ções ) qu e n ã o 
tem  a  n a tu reza  de com u n ica çã o.  $ ven da  de ben s  m a ter ia is , 
u t iliza n do ca n a is  de d ivu lga çã o, pu b licida de e con ta to m ed ia do en tre 
forn ecedor  e con s u m idores , pos s ib ilita dos  pela  in tern et , n ã o d ifere 
da  ven da  por  cor res pon dên cia  ou  do telem a rket in g, fa to  em  s i , e  
por  s i, im pon ível e já  t r ibu ta do, p revia m en te, com o opera çã o 
es t r ita m en te com ercia l, cu jo fa to gera dor  é a  m era  t ra d içã o da  
m erca dor ia   fís ica , ou  a  s u a  s a ída  do es ta belecim en to do ven dedor .  

1es te s en t ido en ten de /81$�),/+218  qu e qu a is qu er  da s  a t ivida des  e 
t ra n s a ções , qu e h oje ocor rem  n o â m bito da  in tern et , n ã o s ã o 
t r ibu tá veis , n o Bra s il, pelos  im pos tos  ora  con h ecidos  rela t ivos  à  
p rodu çã o e à  circu la çã o, pela  fa lta  de expres s a  p revis ã o lega l, 
im por ta n do a s s im  em  h ipótes e de n ã o-in cidên cia  t r ibu tá r ia .  
  

En treta n to, em  con form ida de com  a s  decis ões  a n ter iores , 
p r in cipa lm en te do 7ULEXQDO� GH� -XVWLoD� GR� 3DUDQi� IRL� GHOLPLWDGR�TXH� R� SURYHGRU� GH� DFHVVR� j� LQWHUQHW� QmR� SUHVWD� VHUYLoR� GH�
                                    
16 Revista Dialética de Direito Tributário - n.º 14, fls. 8 
17 Fugimi Yamashita, CadErnos dE DirEito Tributário E Finanças Públicas - 22, fls. 41 
18 Limites Constitucionais à Tributação na Internet", in: http://www.infojus. 
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FRPXQLFDomR� RX� GH� WHOHFRPXQLFDomR�� QmR� LQFLGLQGR� VREUH� D�DWLYLGDGH�SRU�HOH�GHVHPSHQKDGD�R�,&06���
Nes te s en t ido tem os  ta m bém  a  vis ã o do ju r is ta �-RVp�:LOVRQ�)HUUHLUD�
6REULQKR� on de “  o s erviço de com u n ica çã o, n o ca s o, é a  p róp r ia  
in tern et , u m a  vez qu e ela  s im  p rop icia  a  t ra n s m is s ã o, à  d is tâ n cia , do 
pen s a m en to h u m a n o, com o d ito por  3217(6� '(� 0,5$1'$. A 
a t ivida de de a ba s tecer  ta l s erviço com  a s  in form a ções   n eces s á r ia s  a  
u m  even tu a l m ovim en to econ ôm ico n ã o pode s er  con fu n d ida  com  o 
m eca n is m o com plexo da  rede", exp lica  o t r ibu ta r is ta , pa ra  fr is a r  qu e 
n ã o s e pode t r ibu ta r , via  ICMS, n em  o m om en to de p la n eja m en to 
en volven do a   in t rodu çã o da s  in form a ções  n o circu ito da  in tern et  
n em  a  p róp r ia  is en çã o dos  da dos . “  

(� con t in u a  o es tu d ios o qu e “ ta is  com por ta m en tos  es ca pa m  à  
s u bs u n çã o do s erviço de om u n ica çã o, pelo qu e s e loca liza m  n o 
ter ren o da  n ã o in cidên cia ".  
 

Aces s a r  a lgu ém  à  in tern et , n a  con d içã o de p rovedor  de a ces s o, n ã o 
s e con fu n de com  s erviço de com u n ica çã o, u m a  vez qu e s e t ra ta , 
a pen a s , da  libera çã o de u m  es pa ço vir tu a l. Con t in u a  s en do 
p res ta çã o de s erviço, é cer to, m a s  n ã o de com u n ica çã o.”  
  
Nã o s en do por ta n to , RV� VHUYLoRV� SUHVWDGRV� SHORV� SURYHGRUHV� GH�DFHVVR�j�,QWHUQHW�H[SORUDGRV�SHOD�8QLmR�RX�SRU�TXHP�HOD�GHOHJDU�HVVD�H[SORUDomR�� HLV�TXH�SHUWHQFHQWHV�j�HFRQRPLD�SULYDGD�� HOHV�IRJHP�GD�UHJUD�FRQWLGD�QR�DUWLJR�����LQFLVR�;,��GD�&)������
Des te m odo é im pos s ível cla s s ificá -los  em  s erviços  de 
telecom u n ica ções . Nes te s en t ido a  exp lica çã o de ,YHV� *DQGUD� GD�6LOYD�3HUHLUD�  
 

A Con s t itu içã o Federa l colocou  a  qu es tã o da  In tern et  em  term os  
de telecom u n ica ções , e  qu es t ion a : “O qu e s er ia m  a s  
telecom u n ica ções ?” Com  com petên cia  de a t r ibu içã o exclu s iva  
ga ra n t ida  pelos  a r ts . 21  e 22 , a  Un iã o defin e ta is  s erviços  n a  Lei 
9 .472 / 97 , e t ra z, de im ed ia to, u m a  dú vida  qu a n to a os  
p rovedores : s e eles  dever ia m  ou  n ã o s er  t r ibu ta dos ���,VVR� SRUTXH�� VHJXQGR� R� WULEXWDULVWD�� R� DUW�� ��� GHFODUD� TXH�VHUYLoR� GH� YDORU� DGLFLRQDGR� QmR� FRQVWLWXL� VHUYLoR� GH�WHOHFRPXQLFDo}HV�� FODVVLILFDQGR� R� SURYHGRU� FRPR� XVXiULR�
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GHVVH� VHUYLoR�� TXH� OKH� Gi� VXSRUWH� FRP�RV� GLUHLWRV� H� GHYHUHV�
LQHUHQWHV�D�HVVD�FRQGLomR.  
 
As s im , s e a s  opera ções  rea liza da s  n a  In tern et  s ã o com pos ta s  de du a s  
rela ções  ju r íd ica s  (u s u á r io e con ces s ion á r ia  de telecom u n ica çã o /  
u s u á r io e p rovedor  de a ces s o) in terdepen den tes  e liga da s  por  u m  
n exo ca u s a l cu ja  fin a lida de é p roporcion a r  o a ces s o do u s u á r io à  
rede m u n d ia l de in form a ções , e  s e n a  con ta  telefôn ica  com u m  o 
u s u á r io já  a rca  com  o ôn u s  de pa ga r  ICMS, s e for  cobra do es s e 
im pos to n a  rela çã o ju r íd ica  com  o p rovedor  de a ces s o, HVWDUtDPRV�GLDQWH� GH� XPD� ELWULEXWDomR�� R� TXH� p� WRWDOPHQWH� YHGDGR� SHOR�2UGHQDPHQWR�7ULEXWiULR�%UDVLOHLUR���
'ia n te d is to, a o exa m in a rm os  a s  a t ivida des  dos  3URYHGRUHV� GH�
6HUYLoRV� GD� ,QWHUQHW� , FRQFOXtPRV� TXH� WDLV� DWLYLGDGHV� QmR� VmR�QHFHVViULDV� H� PXLWR� PHQRV� VXILFLHQWHV� SDUD� SRVVLELOLWDU� H�HIHWLYDPHQWH� UHDOL]DU� D� WUDQVPLVVmR� GH� VLQDLV� GH�WHOHFRPXQLFDo}HV���
 

Is to porqu e, tecn ica m en te, RV� XVXiULRV� SRGHP� SUHVFLQGLU� GRV�3URYHGRUHV� 1DFLRQDLV� GH� 6HUYLoRV� ,QWHUQHW�� FRQHFWDQGR� RV� VHXV�FRPSXWDGRUHV�GLUHWDPHQWH�D�XPD�HPSUHVD�HVWUDQJHLUD�H�DUFDQGR�FRP�RV�HOHYDGRV�FXVWRV�GH�XPD�OLJDomR�LQWHUQDFLRQDO�RX���HQWmR��YDOHQGR�VH�GR�XVR�GRV�VHUYLoRV�GH�FDOO�EDFN�RX�GH�Q~PHURV������SDUD�DFHVVDUHP�DV�UHGHV�GH�WHOHFRPXQLFDo}HV��RX�EDFNERQHV�GH�
HPSUHVDV�HVWUDQJHLUDV��$s s im  s en do, fica  pôr  m a is  dem on s tra do D�LPSRVVLELOLGDGH� GH� XPD� LQFLGrQFLD� WULEXWiULD� GR� ,&06� VREUH� D�DWLYLGDGH�GRV�3URYHGRUHV�GH�6HUYLoRV�GD�,QWHUQHW�S{U�QmR�VHUHP�H� QHP� WHUHP� TXDOTXHU� VHPHOKDQoD� FRPR� VHUYLoRV� GH�FRPXQLFDomR�RX�WHOHFRPXQLFDomR���1HVWH� VHQWLGR� p� LPSRUWDQWH� D� DSUHFLDomR� GR� HVWXGR� GD� 'UD��)DEtROD�&DPPDURWD��&RRUGHQDGRUD�([HFXWLYD�GR�&%(-,���
�
De u m  la do, pa ra  qu e s eja  determ in a do s e o p rovim en to de a ces s o à  
In tern et  es tá  s u jeito à  t r ibu ta çã o pelo ICMS, n eces s á r io a ver igu a r , 
in icia lm en te, s e ta l a t ivida de con figu ra r ia  s erviço de com u n ica çã o. De 
a cordo com  a  dou tr in a  dom in a n te, H[LVWHP� DUJXPHQWRV� UD]RiYHLV�SDUD�GHIHQGHU�R�GLUHLWR�GRV�SURYHGRUHV�GH�DFHVVR�j�,QWHUQHW�GH�QmR�
SDJDU� R� ,&06� VREUH� D� SUHVWDomR� GH� WDLV� VHUYLoRV, com  ba s e n o 
en ten d im en to qu e, de a cordo com  a s  defin ições  técn ica s  da  legis la çã o 
a p licá vel, o p rovim en to de a ces s o à  In tern et  n ã o s e ca ra cter iza  com o 
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s erviço de com u n ica çã o.  

'evem os  expor  qu e a s  a t ivida des  dos  3URYHGRUHV� GH� $FHVVR�
ta m bém  n ã o s ã o s u ficien tes  u m a  vez qu e, s em  a  SUHVWDomR� GRV�
VHUYLoRV�GH� WHOHFRPXQLFDo}HV�SHODV�&RQFHVVLRQiULDV, pa r te deles  
con tra ta dos  d ireta m en te pêlos  clien tes  , os  3URYHGRUHV�GH�6HUYLoRV�
,QWHUQHW�  n ã o con s egu em  pos s ib ilita r  e rea liza r  qu a lqu er  t ipo de 
com u n ica çã o.  Dia n te d is to tem os  qu e a s  a t ivida des  exercida s  pêlos  
SUHVWDGRUHV�GH� VHUYLoR� ,QWHUQHW�  qu a lifica m -s e FRPR�VHUYLoRV�GH�
YDORU� DGLFLRQDGR�� qu e s e defin em  exa ta m en te pela  a d içã o de u m a  
s ér ie de fa cilida des  a  u m a  in fra -es t ru tu ra  de telecom u n ica ções  
p reexis ten te.  
 
Nã o s e con fu n dem  com  os  SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES, AO 
REVÉS, TRATAM-SE DE ESPÉCIE DO GÊNERO SERVIÇOS DE 
INFORMÁTICA.�1HVWH�VHQWLGR�GHYHPRV�DSUHFLDU�R�SRVLFLRQDPHQWR�GR�3URIHVVRU�7DUFtVLR�4XHLUR]�&HUTXHLUD�RQGH�DILUPD��
�
Provedores  de a ces s o, em  qu a lqu er  es ta do b ra s ileiro, s ã o p res ta dores  
de s erviços  qu e, por  pos s u írem  u m a  con figu ra çã o de h a rdwa re 
a dequ a da , fa zem  "t im es h a r in g", ou  b loca gem  de h ora -m á qu in a  com  
u t iliza çã o de á rea  de d is co r ígido, pa r t icion a da  en tre s eu s  u s u á r ios . 
 
Os  u s u á r ios  dos  p rovedores  de a ces s o s ã o a s s in a n tes  de lin h a s  
telefôn ica s  qu e s e "con ecta m " a o p rovedor . O p rovedor , por  s u a  vez, 
ta m bém  por  lin h a  telefôn ica , liga -s e a  u m  ch a m a do "ba ckbon e", ou  
con cen tra dor , o qu a l, n o Bra s il, fa z con exã o com  a  Em bra tel, o qu e 
perm ite a  com u n ica çã o do u s u á r io com  o res ta n te do m u n do.  
 
 
Todos , em  qu a lqu er  es tá gio, pa ga m  por  com u n ica çã o telefôn ica  - e o 
im pos to recolh ido é, s em pre, o ICMS. Nã o h á  porqu e cr ia r  ou tros . 
Deixem os  o ciberes pa ço com  pou cos  im pos tos . A p res ta çã o de s erviço 
pelo p rovedor  n ã o s e en qu a dra  com o "p res ta çã o on eros a  de s erviço de 
com u n ica çã o", com o n o en ten der  do RICMS - Regu la m en to do ICMS, 
pois  a s  opera ções  do p rovedor  con s t itu em  a t ivida de defin ida  de m odo 
tota lm en te d iferen te da qu ela  cu ja  defin içã o é s u ger ida  pelo 
regu la m en to.  
 
Qu a n do u m  p rovedor  de a ces s o opera , s eu  s erviço pode s er  
ba s ica m en te con s t itu ído de: 
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a ) ces s ã o de u s o, pa ra  u m a  pes s oa  fís ica  ou  ju r íd ica  defin ida , de 
determ in a do es pa ço em  d is co, pa ra  depós ito de in form a ções  de s u a  
p ropr ieda de e res pon s a b ilida de, pa ga n do u m  va lor  m en s a l qu e va r ia  a  
á rea  do refer ido es pa ço; 
 
b ) a ces s o s ín cron o/ a s s ín cron o a  redes  de com pu ta dores  por  m eio de 
lin h a s  telefôn ica s  e com  u s o de p rotocolos , os  qu a is  ta m bém  devem  s er  
es pecifica dos . Algu n s  p rovedores  perm item  a ces s o por  n ú m ero 
ilim ita do de h ora s ; 
 
c) d is pon ib iliza çã o de en dereço de correio elet rôn ico elet rôn ico (e-m a il) 
recon h ecido n a s  redes  de com pu ta dores , pa ra  qu e o u s u á r io s e 
com u n iqu e com  ou tros  qu e ta m bém  pos s u a m  en dereço elet rôn ico; 
 
d ) a ces s o a  "h om e-pa ges " e "m a ilin g lis ts "; 
 
e) IRC - In tern et  Rela y Ch a t .�
�
'evem os  deixa r  bem  cla ro qu e o p róp r io in cis o XXXIV do Ar t igo 3  do 
Decreto 177 / 91  con ceitu a  VHUYLoRV� GH� YDORU� DGLFLRQDGR� com o 
s erviço qu e a cres cen ta  a  u m a  rede p reexis ten te de u m  s erviço de 
telecom u n ica ções   m eios  e/ ou  recu rs os  qu e cr ia m  n ova s  u t ilida des  
es pecífica s , ou  n ova s  a t ivida des  p rodu t iva s , rela cion a da s  com  o 
a ces s o, a rm a zen a m en to, m ovim en ta çã o e recu pera çã o da  
in form a çã o.��
�
$�n os s a  pos içã o a cerca  da  n ã o in cidên cia  do ICMS e do ISS s obre os  
Provedores  de Aces s o e Serviços  da  In tern et  s e coa du n a  com  a  
pos içã o da  a dvoga da �$QD�$PHOLD�GH�&DVWUR�)HUUHLUD”  on de:  
�
Os  p rovedores  n ã o p res ta m  n en h u m  s erviço de com u n ica çã o, a pen a s  s e 
u t iliza m  do s erviço de telecom u n ica çã o já  exis ten te , n ã o s e en qu a dra n do, 
por ta n to, n o fa to gera dor  da  cobra n ça  do ICMS. A a t ivida de des en volvida  
pelos  p rovedores , é con s idera da  u m a  ca tegor ia  a u tôn om a  de s erviços , 
des ign a dos  com o “ s erviços  de va lor  a d icion a do”. 
Por  ou tro la do, s om en te es tá  s u jeita  à  t r ibu ta çã o do ISS , o s erviço 
rela cion a do n a  Lis ta  SUHYLVWD�SRU�OHL��RQGH�QmR�VH�LQVHUH�RV�SURYHGRUHV�
GH� DFHVVR� j� ,QWHUQHW� Cu m pre s a lien ta r , qu e a  m es m a  n ã o com por ta  
in terp reta çã o exten s iva . 
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Acres cen ta n do m a is  bytes  n a  d is pu ta  pela  a r reca da çã o, a pós  o 
en ten d im en to do CONFAZ de qu e a  p res ta çã o de s erviço de a ces s o a  
In tern et  . Con figu ra  s erviço de telecom u n ica çã o, s u jeita n do-s e por ta n to à  
cobra n ça  do ICMS , n ã o ca ben do a  in cidên cia  do ISS , os  Fis cos  
Es ta du a is  in icia ra m  a  cobra n ça  do im pos to. 
Pa ra  s a cia r  a  â n s ia  de a r reca da çã o, porém  QmR� p� SRVVtYHO� SUDWLFDU� D�FREUDQoD�GH�DWLYLGDGH�QmR�SUHYLVWD��FRQWUDULDQGR�SUHFHLWR�FRQWLGR�QD�/HJLVODomR� )HGHUDO�� 3URFHGHQGR� GHVWD� IRUPD�� RV� DJHQWHV�DUUHFDGDGRUHV� YLRODP� R� SULQFtSLR� GD� OHJDOLGDGH� H� GD� KLHUDUTXLD� GDV�OHLV��$� IDOWD� GH� SUHYLVmR� OHJDO� GDV� DWLYLGDGHV� GHVHQYROYLGDV� SHORV�SURYHGRUHV�GH�DFHVVR�LPSHGH�D�LQFLGrQFLD�GH�WULEXWDomR���FDEHQGR�DR�3RGHU� -XGLFLiULR� GLULPLU� RV� FRQIOLWRV� DGYLQGRV� GH� LQFDEtYHO�LQWHUSUHWDomR�SURYRFDGD�SHOR�DSHWLWH�GH�UHFHLWDV�ILVFDLV ��� ��
�
'es ta ca m os  ou tros s im  a  pos içã o do 6HFUHWiULR� ([HFXWLYR� GR�&RPLWr�*HVWRU� ,QWHUQHW�%UDVLO� H�3UHVLGHQWH�GD�6XFHVX�1DFLRQDO��
'U��5DSKDHO�0DQGDULQR� on de textu a lm en te a firm a : 
 

ICMS s obre Provim en to de a ces s o – A Sa n h a  a r reca da dora  da  
m á qu in a  govern a m en ta l iden t ificou  n o p rovim en to de a ces s o a  
In tern et  m a is  u m a  pos s ib ilida de de a ba s tecer  s eu s  com ba lidos  
cofres .  1yV�Mi�SDJDPRV�XPD�GDV�PDLV�DOWDV�WDULIDV�WHOHI{QLFDV�DV�
TXDLV� Mi� VmR� DFUHVFLGRV� ��� �� GH� ,&06. &REUDU� ,&06� GR�3URYLPHQWR� GR� DFHVVR� WHQWDQGR� HQWHQGH�OR� H�� SRUWDQWR�HQTXDGUD�OR� FRPR� VHUYLoR� GH� WHOHFRPXQLFDo}HV� p�LQFRQVWLWXFLRQDO� Mi� TXH� WHUtDPRV� H[SOLFLWD� XPD� EL�WULEXWDomR� 
Alem  do qu e p rovim en to de a ces s o é s erviço de va lor  a d icion a do a o 
s erviço de telecom u n ica ções , RQGH�PDLV� XPD� YH]� ILFD� FODUR� TXH�QmR�FDEH�FREUDQoD�GH�,&06 
 
1es te s en t ido, tem os  ta m bém  a  1RUPD� ���� , in s t itu ída  pela  
3RUWDULD� ���, de 31 .05 .95 , do 0LQLVWpULR� GDV� &RPXQLFDo}HV qu e 
regu la  o u s o dos  m eios  da  rede pú b lica  de telecom u n ica ções   pa ra  o 
p rovim en to de 6HUYLoRV�,QWHUQHW��6HUYLoRV�GH�&RQH[mR�j�LQWHUQHW���
defin e-os  com o 6HUYLoRV�GH�9DORU�$GLFLRQDGR� . 
 
E  des creve com  deta lh es  a s  a t ivida des  exercida s  pelo s eu s  
p rovedores  ( URWHDPHQWR��DUPD]HQDPHQWR��HQFDPLQKDPHQWRV��GH�LQIRUPDo}HV�� DORFDomR� GH� KDUGZDUHV� H� VRIWZDUHV� QHFHVViULRV� j�
                                    
1 9  Ana Amélia de Castro Ferreira in Tributação Ponto Com encontrado no site http://infojus.com.br/area1/ana. 
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LPSOHPHQWDomR� GRV� SURWRFRORV� GD� ,QWHUQHW� H� GH� FRUUHLR�HOHWU{QLFR�� JHUHQFLDPHQWR� H� DGPLQLVWUDomR� GRV� VHUYLoRV� H�FRQH[}HV� �� VHQKD�� HQGHUHoDPHQWR��� (� $� $7,9,'$'(� '2�3529('25� 1®2� e� '(� 5($/,=$5� &2081,&$d®2�� 0$6� '(�$3(1$6�3529(5�80�6(59,d2�'(�$&(662��&2081,&$d®2� �3257$172� ',$17(� '(� 72'26� 26� $5*80(1726� 7251$�6(�,03266Ì9(/�$�,1&,'È1&,$�'2�,&06�62%5(�26�6(59,d26�'26�3529('25(6� '(� $&(662� ,17(51(7�� 2� 48(� 9(0� (0� 6(�&2162/,'$5� $� 35,0(,5$� -85,6358'È1&,$� 12� 683(5,25�75,%81$/�'(�-867,d$������
                                    
* e� $XWRU� GDV� REUDV� /LPLWH� &RQVWLWXFLRQDO� GRV� -XURV�%DQFiULRV�� &DGDVWUR� GH� 5HVWULomR� GH� &UpGLWR� H� &yGLJR� GH�'HIHVD� GR� &RQVXPLGRU�� &yGLJR� GH� 'HIHVD� GR� &OLHQWH�%DQFiULR��6)+�6LVWHPD�)LQDQFHLUR�GD�+DELWDomR��&yGLJR�GH�'HIHVD�&RQVXPLGRU� H� RV�&RQWUDWRV�%DQFiULRV��&RQWUDWR� GH�6HJXUR�� 7UDWDGR� GH� 'LUHLWR� %DQFiULR�� 7HPDV� GH� 'LUHLWR�&RPHUFLDO� H� (FRQ{PLFR�� 7UDWDGR� GH� $OLHQDomR� )LGXFLiULD��0DQXDO�GDV�(PSUHVDV�i�/X]�GR�1RYR�&yGLJR�&LYLO�%UDVLOHLUR��6RFLHGDGH�/LPLWDGD��7UDWDGR�GH�&DUWmR�GH�&UpGLWR� 


